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ｉ ｎ ｔ ｒ ｏ ｄ ｕ ｃ ｾ ｄ D

Este trabalhe tem como um dos 

lc->ntdr entender qua1s for·am os rumos tomados PL•L1 ScL.rul..n 1..1 de 

Controle das Empresas Estatais <SEST > ｾ ｵ u longo dus tinos clcsde a 

1979 Ou tGntar ｵ ﾷ ｾ ~

princ:.1pa1L momentcb r·rn que esta secretil(la fo1 (. 01110 

1 nstr-umen to 1 mpur· ｴ t ｮ ｴ ｾ ~ dt,;> fJO 1 i t lC.:l econ c3m 1 c.1 ｾ ~ dt.:! 1.untrull.! 

･ ｭ ｰ ｾ ･ ｳ ｡ ｳ s estata1s <EE> Para isso optamos, no p r 1 mP 1 r C) 

p,H' tI r· rJ !} 

1974, com a 1mplementaçâo do II PND, at6 1979, com a ｣ ｲ Ｑ ｾ ￧ ｾ ｯ o ､ ｾ ~

SEST Neste contexto, t.entumos 1nser1r· !·.E, d..1ndo 

ｨ ｱ ｵ ･ ｬ ｾ ｳ s do Setor Produtiva Estatal <SPEl tfllJ<, t r <Jndo LOif!CJ 

polít1c:.d c::conôm1ca do governo Ge t· .. e 1 V.31 c.onduz1ndo ·..1--., 

forc;osatt1entC!, tiO cam1nl1o do ｾ ｮ ､ ￭ ｶ ｪ ､ ､ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o externo 

Fe1tu 1ssn mostr.:1mos, no sc_•gundo c.JpÍtultJ, c..omo fo1 

montado o aparato adrnin1strat1vo/JuridiLO dc·sso LL'crc'tar· l.:t 

se tornou 1mportdnte nd med1d.1 wm que nccess i Lamu•..., cornprcendwr-

melhor como func1onavum os musc:.:nl!.ilnos d(! c.untrult_. das E E, c.• 

também o nível de hier·...1rqu1.J 12m que a mc"_,,na ｳ ･ ｾ ~ enLonlr-a decJYI L r o 

da ｾ ｌ ｴ ｲ ｵ ｴ ｵ ｲ ｾ ~ ｡ ､ ｭ Ｑ ｮ Ｑ ｳ ｴ ｲ ｾ ｴ Ｑ ｶ ｾ ~ do governo Pard lLso fo1 anal1sado 

o dcc reto de.: cr l .. H;:::Ío dt::!SS.3 novcl agé?nc l..t govwt- n . Ｎ ｩ ｮ ｬ ｾ ｴ ｴ ｴ t ..11, bun1 L ,.lf'1ü 
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outr·os complementar-es 

Por últ1rno, no t cr c e 1 r· o cé.ipÍtulo, per ｾ Ｎ ｐ ｹ ｵ u l mos 

PwSSO d passa os CélmlnilOS seguidos pela SEST ｔ ｴ ｾ ｲ ｬ l L ..tfliOS 

1nvest1gar élO longo dos anos 80 os prinC1Péll5 rnnrnontos em 

clé.i fo1 mais sol1ci tada pclu pal.ít1ca econÔmlC..d Vdle d12or, 

obJetivamos infer1r se él SEST conseyu1u ｾ ｦ ･ ｴ ｩ ｶ ｡ ｭ ｯ ｮ ｴ ｯ o ｾ ｵ ｭ ｰ ｲ Ｑ ｲ r éls 

determinações de polít1ca C?Conômica no tocante .:lfl ｣ ｵ ｮ ｴ ｲ ｯ ｬ ｣ ｾ ~ ､ ｯ ｾ ＾ >

gdstos das EE e com 1sso al1v1ar as prussões sobre os gilslos 

pÚb 1 í c os Para 1sso, füL r-<?dl1zad.:1 um.l r·econstttulç::Ío t11stor·1ca 

baseadd em art1gos de Jornals onde procurdmos 

pr1nc1pais pontos 

controle das EE 

de lnflux3o quanto d 

ldt;;'ntlflcdr os 

1rnpor tânL 1 .. 1 no 
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CAPÍTULO I 

O obJetlvo ､ ･ ｳ ｴ ｾ ~ capítulo e trac.:ar um P<lnordmcl da 

r:t..onom i .3 r1óc.:1da du 70, C.Jpt...lr O•..:i 

momentos da política econômica quC' levou à 

､ ･ ｳ ･ ｳ ｴ ｲ ｵ ｴ ｵ ｲ ｾ ￧ Ｓ ｯ o do ｰ ､ ｊ ｲ ｾ ｯ o cJe f L li ..ir\ C i .:lfiH?n Lo dt'J pÚil l1 L'lJ 

1ooniado na década de 60. Dentro de um contexto de t CJ L al 

dus.1r- r-umdG:ão do setor púb 1 1 co, ｰ ｲ ｯ ｣ ｵ ｲ Ｎ ｊ Ｎ ｮ ｬ ｯ ﾷ ｾ ~ 1 ｮ ｾ Ｎ ｷ ｲ r u- as EE do SPE:.., 

D mostrar como essas empresas ｶ ｾ ｯ o sofrendo um processo de perda 

dt• autonomld e senda p.:1ulat1n .. :uT•ente vincuL:ido > 

de ｾ ｯ ｬ ｬ ｴ Ｑ ｣ ｡ a macroeconÔmlLd Estas ｳ ｯ ｬ Ｑ ｣ Ｑ ｴ ｡ ｾ Ｖ ･ ｳ s ｭ ｵ Ｑ ｴ ｾ ｳ s ve2es 

conlraditGrtas, po1s ao mesma tempo em quu ｶ ｾ Ｇ ｬ ｵ u d 

capacidade de autof1nanc1amcnto das ･ ｭ ｰ ｲ ･ ｳ ｡ ｾ Ｎ . vta ､ Ｑ ｭ Ｑ ｾ ｕ Ｑ ￧ ￢ ｯ o de 

GU,l reL:elt..l oper·aclUtl<:ll, VdCJ levancJu as ｭ ｴ Ｎ Ｚ ｾ ｳ ｭ ｡ ｳ s a um P..:lcu L t.! 

g1gantesco ､ ｾ ~ 1nvest1mentos cont1d8 no Il PND vid a ... unento do 

índ tce df.! ｵ ｮ ､ ｬ ｶ ｩ ､ ､ ｬ ｬ ｬ ｾ ｲ ｬ ｴ ￼ ü i?xtan1ü Somandu -st.? Unl qu.ld r o cl!'• 

falêncli:l do setor pÚb 11 LU relacionamos ·f a torc:s que 

achamos ltnPortantes para s1Luar o momento de LY'ldÇ.:::ÍO da SES r 

Esta nova ag&ncia governamental v1ria a se ｴ ｲ ｡ ｮ ｳ ｦ ｯ ｲ ｭ ｾ ｲ r em um dos 

pontos apoio da pnlittca c..>conÔmlca a 1 t amentl.! r t'Cl">S l Vd 

ｬ ｭ ｰ ｬ ｾ ｭ ･ ｮ ｬ ｾ ､ ｡ a ｾ ｭ m princÍplOS Ua década de 80 
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Período pré-"milagre" 

Em meados da década de 60 o mecanismo de 

financ1amento do setor públ1co gue predominou à época do PLano 

de Metas sofre profundas modificações Apontando como causas 

principais da pressão inflacionária os crescentes déf1cits 

orc;amentár i os que na época situavam-se em torno de 4% do PIB -

causados principalmente pela baixa carga tributária 1nc1dente 

sobre a sociedade, pela grande dependência de recursos fiscais 

por parte das EE e pelos crescentes gastos pÚblicos com pessoal 

e subsídios, o governo federal promove algumas reformas na 

tentat1va de cr1ar um novo padrão de financiamento do setor 

pÚb 11 co e com isso reverter a fase descendente do c1clo 

econômico. Estas reformas se constituíram basicamente em três 

tributária, adm1nistrativa e financeira 

A reforma tributária é de 1966 e serviu para 

modernizar o s1stema f1scal, introduzindo mudanças que levaram a 

carga tributária bruta a saltar de 21,8% do PIB em 1965 para 

26,7% em 1968 <Figura I>. Como consegüência dessa expansao, a 

carga tributária líquida aumentou de 12,8% do PIB para 15,5% em 

1970, recuando posteriormente para 15,2% em 1975 em v1rtude do 

aumento dos subsídios concedidos pelo governo a part1r de 1973 

( i) 

A reforma administrativa é de 1967 e teve um papel 

(i) 
OLIVEIRA, F. A. - Pol\.tico. Fi.eco.t, 

Xnfto.çã.o no Bro.eit: o 

Ieto. dí.vi.do. externo.. 

XE/UNXCAMP, 

Pottti.co. Monetá.ri.o. 

eet.ro.ngu to.ment.o i. mpoet.o 

Texto pa.ro. di.eoueeã.o 



ｦ ｵ ｮ ､ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｾ ｬ l no tocant8 ｾ ~ aumDntar d ｾ ｵ ｴ ｯ ｮ ｯ ｭ Ｑ ｡ a ､ ｡ ｾ ~ F. E 

tldva nu momL'nto 

rontratac;Jo de pessoal, permitindo-lhes dLUJr d 

ｾ ｭ ｰ ｲ ･ ｳ ｡ ｳ s ｾ ｲ Ｑ ｶ ｡ ､ ｡ ｳ s em relação b obtenção dP lucro, fdi'Pndo c.om 

que? se c:ll m HlU i sse d sua neccss 1 dc1de de do or·ç:..lrnento 

f1scal A 1mplantação da polít1ca dl! "verdadP tar1fár1u'' 

claro que u cJbJt•tivo per·seguido era o autufcn.ulLl<lmc.mtu do sctur 

. b l (Z) 
ｾ ｕ U lCO 

f'l rC'fnrma f1nance1ra, dentre outJ cl!:.; rTH:.'LllU<l'"•• c r lOU O 

Banco CentrJl, clCdbanclo com a Super 1ntendênr: 1 a da Moeda e do 

ｃ ｲ ｾ ､ Ｑ ｴ ｯ o <SUMOC> l1gada ao Banco do Brasil, ｴ ｯ ｲ ｮ ｾ ｮ ､ ｯ o possivPl um 

Lontrole sobrc o·fcrtu d!? moeda !? sobre a t?><PclnSdD rJU':i 

dÍvldd pÚbltc:a, v1a lam;amento de Obrigac;Õ<2s ｒ ･ Ｎ ｊ Ｎ ｊ ｵ ｾ ｴ ､ ｶ ｣ Ｎ Ｇ ｬ Ｇ ﾷ Ｌ , do 

Tesouro Nac 1onal <ORTN>, obJet1vando cobrir clt?flCltS do 

Tesouro de for·ma nao 1nflaLionár1a A pdr·t:Ir du FriO, c..om u 

as Lctrus 

do Tesouro Nt.lCional <LfN> ·-Instrumento de políltLa monelc.líld 

e a div1da pÚbl1c.a, CUJil tr·ansferenc1c1 de sua ddmtnic,Lruc;ão para 

o Banco Central a part1r de 1971, se trJnsformarld em elemento 

Junto com C'Ssas reformds forJm 

med1das no sonl1do de abrtr as portas du econom1a 

(2) 
Idem, l btdQm 
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p._u <.1 <.1 de recursos externos, como por· exnrnplo, 

regulamontac;io da Je1 ｾ ~ 131 ､ ｾ ~ 1962 Cessa med1da fo1 dr., gr <1ncJc 

lmportJnt.ld para o ｣ ｬ ｲ ｾ ｶ ｡ ､ ｲ Ｎ ＾ > Índtce de L'ndlvtdamento ext(:!r"rlO, rfe 

F1gura TI) I que d1SClPl1nar1a a t.ontratar;.ão cllrPtd du 

cmprést1mos pelas ernpresds pGbl1cas e prtvddas -nu 

e promulgou-se, em 1967, d Resoluç:Zío 63, criando, para 

HIStilllic;Ões flnc:mceu·us do P.:1is, cond 1 c;Õer; d 

captação de recursos externos. Todas eSSdS rnPd i cl d s 

ｾ ｯ ｲ ｡ ｭ m essenciais para a reest ru turac:ão dos mPcan t• .. mos 

ｦ Ｑ ｮ ｡ ｮ ｾ Ｑ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o do setor PÚblico, e deram suporte parCJ 

economld bras 1 1 e 1 r· a atravessasse um período g r· clnrJe 

Período 1968/73 

A part1r de 1968 e até 1973 Pconom1a b r <l '!'• 1 l e 1 r a 

índ1ces de cr·eL::;c 1mento nuncd ol1sQrvacJo•:; 

per íouu tl econom1a ｣ ｲ ﾷ ｾ ｳ ｣ ･ ｵ u a uma taxa superior· a 9% Llo Pl Jl 

fo1 duvtdo lnlctalmonte aos crescentes Investimentos rJo SPL, 

fazendo com que os setores de bens dt' LélPllal e o ｾ ･ ｬ ｯ ｲ r da 

construc;do ClVil retomassem o ritmo unter1or· 
(o1) 

Para 

llllPllr' l clrl te 

d1st1n<;ão entre os invest imentoc, cJu SI'F e os 

1nver.t1mentos do setor pÜblico convenc1ondl Os pr tmt:.'l r u•> 

(4) 
COUTINHO, L. G. o • O Solo1 ｐ ｲ ｯ ､ ｵ ｴ Ｎ ｾ ｶ ｯ o Est.a.t.a.t o C> c.cc.lo. Ir,: 

RElCHSTUL, H. P. ｅ ｾ ｬ ｡ ､ ｯ o e Capttatl.s;;mo nc. Bro.sü HIJC:lTEC 

- CEBRAP. SP - 1077 
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1 n ves t 1 me•n tos c a r dC. t r:? r 1 z a.c.J o•; por os ta n:Jm rl1 rP t .:HnPn tu v i ncu ｬ Ｎ Ｑ ､ ｯ ｾ Ｌ ,

à base prorlut1va pesada do s1stema 1ndust.r1t'll, 

11 gcldos à pr-odução de? I n<_,unHJ<_, bás 1 c. os 

c_onvenclonais d1zem respeito ao custe1o, e oln ｴ ｬ ｾ ﾷ ·

públtc_as, tc1is como ｓ ｣ ｬ ￚ ､ ｾ Ｌ , educ_<.lç_ão 1 ett: {) 

1mpm·tiinc1v. desta disltnr,..ão se torna relevantE' na motllda um qul' 

" as empresus do SPE I ao v i ncu lar um -se .l pr·oduc;.. 5o ｵ ｾ Ｎ Ｚ : 1 n 'olllllUS 

｢ ｾ ｳ Ｑ ｣ ｯ ｳ Ｌ , participam diretamente da div1sâo ､ ｾ ~ produc;âo 

proprta 1· eproduc;:ão ｡ ｭ ｰ ｬ ｴ ､ ｕ ｾ ~ do Portanto, ｮ ･ ｾ ｴ ｡ a

d1rnensão, " as ínversÕI::!s do SPC:: reprt?s,.?ntam um lf!lP<.lC tu 

d1s"l1nlo qual1tat.1vamente daquele doe, gastos pÚbllt:OS 

c.onvencionuis, no toc.clnte d.i.n3mlca cicl1ca do 

ｾ ~ (5) 
ec.:onom1co" A do ter C:..JUO 

1nduz1da, desde 1967, pelos crescentes Invesl1mcnl.os do SPE A 

revorsdO uo c1clo recpc;c., i vo de 63/67 fu1 em grande med1da 

pfetu<ldd dlravés dessds invGrsões. 

Para 1s-.so, Já no período 64/66 1 c1s EE do SPf=. soírpram 

y r· dn d es t.: r· an s f o r mar; õ es f:.ram tIdas como F em l:t?";.; dt? ｣ ｾ ｳ ｴ ｩ ｭ ｵ ｬ ｯ o do 

processo inflac.:ionár-10 com seus volumosos déf1c1ts 

oper c1Clonal'.i, que ex1g1am cada ve7. mc11S t r· <.1 n s f a r G n c 1 <J , 

extra-orc.:amcntár1as. O plclno então pdra elas fo1 o cJc torná lds 

"ef1c1entes" do ponto cJe vístd oper ac_ 1 nnc1l , semi:' 1 h ,Jn l fc' 

pmprE?sas privadas Par· a tanto, seus ｰ ｲ ･ ｣ ［ Ｚ Ｚ ｯ ｾ Ｌ , foram r E:.'clJ ustarJos cJp 

m c1 n e 1 r cl r· e a 1 1 s t a I dclndo-sC? muita impor·tânl.lcl polÍl11 d 

(!•> 
Idem, LbLdom 
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ｧ ｯ ｲ ｡ ￧ ｾ ｯ o de recursos propr1os em nlVOlS adeytJlJos d 

dos lnVPSllmenlos pÚblicos Essa p o 1 í L 1 c a de OI v!.:' r cl a cJ f! ti p p r e ç_ u s OI 

ｲ ｾ ｳ ｵ ｬ ｴ ｵ ｵ u numa grande capaclddde de ｦ ｴ ｮ ｡ ｮ ｣ Ｑ Ｎ Ｚ Ｎ Ｑ ｭ ｾ ｮ ｴ ｯ o du SPE:. 1 ddrH.Jo <.1 

cÚpula ger ent. 1 a 1 um grau elevado dE:=.• 1 ndepenclênc 1 a 1 ti e 

de dec1sâo nr> tocante ｾ ｳ s ｰ ｲ ｡ ｯ ｲ ｩ ､ ｡ ､ ｾ ｾ ~ ele ｩ ｮ ｶ ･ ｾ ｌ ｩ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o

c)Ut Onorn 1 a 

A r 1 9ur· 1 

poderíamos caracter12ar o período de 1967 d 1975 c.omo de grande 

dU tonom 1 cl E•mpresar 1 cl l , dlém da c:1usênc1d so 11 c.. 1 l..:.u;Ür.!s Cil2 

polit1ca cconom1ca e um ba1xo Índ1ce de end1v1damento 

dfJfl'>dY' 1..' 

heterogênea do ponto de v1sta setor1al, redundar1dl de fato, na 

uutonom1zac;:ão do ClY'CUltO reprodUtiVO du CdP1tc.ll 

Nesta per·spect i Vcl, elas or1E'ntaram d ｡ ｣ ｵ ｭ ｵ ｬ ｣ ｾ ｲ r

cap1tal com ｲ ･ ｣ ｵ ｲ ｾ ［ ｣ ｊ ｳ s própr·1os1 gerados por SlldS oper d<;.Õe• ... 

produtivas Criou-se um espírito de de 

comportdrnL'ntu empr·esar1al, um 4uadro gerenclc.J.l ｐ ｳ ｴ ｣ Ｎ ｾ Ｎ ｬ ｵ ｬ Ｌ , 4Ul' c.ornn 

l:!mpn::>sas pr 1 vadas passam a acumu 1 ar L dP 1 ta 1 , dSsum 1 ndo 

de um Ｐ 0 Ｇ ｟ Ｌ ･ ｧ ｭ ｾ ｮ ｴ ｯ o ､ ｲ ｾ ~ burguesia lndustr-ldl 01 <
6

>. 

o papel 

A tendênr1c.1 de r eversãu do t..tclu fo1 dc.lCid PVlc1•_, 

Inversões das empresas do SPE, mas il dinim1ca do ｣ ｲ ･ ｳ ｴ ｬ ｲ ｮ ｾ ｮ ｬ ｵ u do 

período fo1 apoiada pelo 

9C'ladeiras, 

•:;ctor 

(7) 
etc) 

de bons cJur áve l c:) 

Como essE setor 

ampla margem de ｣ ｡ ｰ ､ ｣ ｬ ｾ ｡ ､ ｾ ~ ociosa causada 

pol1t1ca ｾ ｣ ｯ ｮ Ｖ ｭ ｩ ｣ ｡ a recess1va do período 63 67, 

(7> 
Idem, \.b\.dom 

< uulomóve,,, 

dc.•t i nh<J uma 

dS Ｑ ｮ ｶ ･ ｲ ｾ ￕ ｐ ｓ S



lnlC..lc:llS do SPE e as re·formcJs reull?ildcls r;?m meado•_, da dl?cddd dl.' 

60, fizeram c..om que o setor de bens durâve1s crosc..esse 

nunca v1sl.._F:; r.>eLl economl<.\ l.Jraslletr.:l <Ftgura I I I) 

d 

A part1r de 1970, com o t?sgotamento capac.Jt.ldclP 

oc tosa do ,,etor de bens dur·...ive1s, as tnversoes cJttngem oL.tros 

setores, e a part1r daí o setor de hE'ns dP tc.lfJJtdl ｰ ｡ ｾ ﾷ Ｂ ﾷ ＼ Ｎ Ｎ ｩ i

Cu mo 

este último não estava estruturudo Pdfd dbsor ver 

rTesc 1 men to, a ct..:onom 1 d L urnr.'r;a aprer;c•n ta r ｾ ~ 1 nd 1 s de r ｴ ｾ ｖ ｅ Ｚ Ａ ｲ ﾷ ﾷ Ｌ Ｚ Ｑ ｯ o do 

LlLlU Comec..am a profunddc-. cJ ｣ ＾ ｾ Ｌ ｣ c on t 1 nu 1 cJ <Jtl c:.• c:,, 

pr 1nc tPdlmente na 1ndústr 1<.1 de 1nsumos bástcos, que dPebdT 

tf•r l.rL'SCldo cJ ultas taxas, nJo acompunhou o ,-ítmo do'=> c,c..•l o r ('<; 

de ponta da L'Conom1a E CJ Ur·àsll, em i'3-71J., d t>n ft l'rll. dT 

'=>ElY IdS dific.uldadE.'5 nas ar f:'c.1S de alguns Insumos ｉ ｮ ､ ｵ ｳ ｴ t ﾷ ｬ ｣ Ｎ ｾ ｊ ｳ s

bd'ilC'OS- no caso de produtos sider·úr·g1r.us o pai•:; ·1 

gr .:.mlie 1 mportador Portclnto, as a 1 tas cJe 

ver·lficadas na época do Ｂ ｭ ｴ ｬ Ｎ Ｚ ｾ Ｎ ｧ ｲ ･ Ｂ " fur·<lm devidds pr 1 nc 1 pa lnHm b: 

ao setor de bens durâve1s, cJcarretancJo um CILlo de v1da turto, 

pu1s os setores responsávc1s por uma maior ､ ｵ ｲ ｾ ￧ Ｓ ｯ o cJo etc lo 

Ｈ ｾ Ｎ ･ ｴ ｯ ｲ r produtor de bens cl<-? produção E' 1nsumos cJc l.Jase) crc:,c.cr·am 

em funr;ão do PT1me1r0 Ou SejcJ., d estrulLtr'd 1ndustr 1a.l 

bras1le1ra não sofreu s1gnlflcat1vas alteraç6es desde 1960 até 

1974 

Outro fator importante para a exp 1 iLc1.r;ão du 

ｾ ｲ ･ ｾ ｣ Ｑ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o ver 1f1cado no período fo1 o gr <mtle 1mpul•;o do 
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(8) 
endividamento externo , fazendo com que não houvesse problemas 

com o Balanço de Pagamentos. A economia brasileira pÔde, então, 

crescer apo1ada em um grande volume de recursos externos que 

aportaram ao País. Esses recursos não serviram para cobrir 

dificuldades no Balanço de Pagamentos, pois apesar da economia 

brasileira ter crescido muito nesse período, o aumento das 

exportações foi suficiente para fazer frente ao aumento das 

importações, fazendo com que a Balança Comercial se mantivesse 

relativamente equilibrada nesse período . Também o déficit 

apresentado pela Conta de Serviços nio foi de magnitude tal que 

justificasse esse volume de recursos Neste sentido, o grande 

fluxo de empréstimos externos que aportarm ao País nio pode ser 

just1ficado pela necessidade de fechamento do Balanço de 

Pagamentos ou como se diz "necessidade de poupança externa" 

esses recursos resultavam muitas vezes no aumento das reservas 

internacionais 

Um dos principais motivos para o impulso 

nesse período foram aS relações financeiras da 

brasileira com o "resto do mundo" e não das 

necessidades de superar "constrangimentos" do setor 

da dívida 

economia 

supostas 

<9> externo . 

As contrataçÕes lÍquidas de empréstimos e financiamentos tiveram 

<8> 
LESSA, C. 

{9) 
CRUZ, P. D. 

v\.eêí.o crtt.\.co. do :n PND. l:n: Rev\.eta. T\.bir\.çó. 

12 

Nota.s sobre 

no!$ o.noe se tente. 

R. <orge>. 

o end\. vi.da.mento 

Xn: BELLUZO, L. 

externo 

o. 
bra.si.lei.ro 

COUTINHO, 

Deeenvolv\.mento Co.p\.ta.l\.eta. no Bra.e\. t 

Vol. 2 SÕ.o Pa.ulo Bra.si.l\.ense 1992. 
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LCJmo cuntr·apartlt.J,.l f.JT lrlt:1Pdl o custo d •. l dÍvida (Juru·..;) L' 

ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ￧ ｾ ｵ u de reservas () 1 nda nesta época, o encJ 1 v 1 dumun lo G•x lE!r nu 

er"a predomlnantemE!ntc cJu setor pr1vado, ma•:3 d Pdr t 1 r 

Lom a chamada estdtlzaçJo ria dívida, u predomín1o passa 

setor público (cfe F1gura Il> 

rJu 1977, 

para o 

Outro fator· de grande relevâncJd par·a a ･ ｸ ｰ ｬ Ｑ ｣ ｡ ｾ ｾ ｵ u do 

externos as nu 

merLado de euromoedas, perm1tindo, em última 1nstânc1a, uma alta 

l1qu1doL Internacional, com prazos mais longos 

bdlXOS 

e spread.s md t•, 

A :.egu1r descreveremos pr 1nc.1pais rnurnL'rl ｌ ｵ ｾ ｾ ~ da 

polÍLH .. l ec.onôm.tca vertflLurJos no País de .\ t.é 

1979 

Per iodo 1974/79 

Logo em 1974 foi feito um esforço para d 

econom1<.1, ､ ｐ ｬ ｬ ｣ ｡ ｮ ､ ｯ Ｍ ｳ ｾ ~ polit1cas ｭ ｯ ｮ ｅ Ａ ｴ ｾ ｲ r 1a 0 f· tscal 

Em 1975, essas medidas der·am 1 ugar· a umil estruléglcl m.:JIS 

dgresslv<.l de desenvolvimento a mód1o prazo, 1,..:350 ､ ･ ｶ Ｈ ｾ ｲ r 1 a 

compat1L1111zar o obJet.1vo de su:.lcntar altas de 

c r est. llnen to e promover· ao mesmo tempo us ajustes pr 1 nHJ 1 r o 

Lhoque do petróleo Es!;a estratégia ｾ Ｎ ･ e ﾷ ｩ ｡ a logo f.JUT 

um políticu macroeconômicd do tipo ｳ ｴ ｯ ｰ Ｍ ｾ ｯ Ｌ , dn", tirlc'lcl.J .J mdnh.•r ._1 

1nfl<.1t;::Ío dentro de ｣ Ｎ Ｎ ｲ ｾ ｲ ｴ ｯ Ｌ , lim1te'=> P quc> r·pflel!d d L: r l">ll:'nt e 

pr eoc upaçao com o ､ ･ ｾ ･ ｱ ｵ u j lll.H 1 o externo As ent r ddas elE:-> ｣ ｡ ｾ ~ ｬ ｬ ､ ｬ l

ｴ ｲ ､ ｮ ｾ ｦ ｵ ｲ ｭ ＼ Ｎ ｬ ｲ ､ ｭ Ｍ ｳ ｵ u nos ｭ ｬ Ｚ Ｎ Ｇ ｃ Ｎ Ｚ ｬ ｲ ｬ ｬ ｾ ｭ ｯ ｳ s pelos LJUdl'> ｾ ＾ ｬ Ａ ! LUrll.l l .Í c.lf l dOI 

ubJelJvus de cresc1mentu estab1 lllt1c;dU UmtJ ｣ ｯ ｭ ｢ ｬ ｮ ､ ｣ ［ ｾ ｯ o
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investimentos estatais, ｾ ｰ ･ ｲ ｴ ｯ o monetário e endiv1damento exter no 

e interno crescentes, caracterizar 1a a terceira fase, a part1r 

de Ｑ Ｙ Ｗ Ｖ 6 Ｑ 1 ｾ ~

Em 1974 apl1 ca-se uma política econômica ortodoxa, 

dado os níveis crescentes de inflação . A restr1ção fiscal e 

monetár1a não foi capaz, a curto prazo, de deter a inflac;:ão e 

levou a uma queda da at1v1dade industrial. Dentro desta fase 

inicial, alegando-se mot1vos de estab1l1zação, pratica-se uma 

polít1ca no sent1do de conter os reaJustes de prpços e tarifas 

<cfe Figura IV> As EE comec;:am a ser vinculadas à políticas de 

<U> curto prazo 

No comec;o de 

cresc1mento Essa nova 

1975 estava 

d1reção na 

dec1d1do a retomada do 

política econômica era 

possível, segundo a avaliac;ão das autoridades governamentais, 

devido ao fato de que em prime1ro lugar uma influç:ão mais alta 

era aceitável internamente devido a indexação generalizada ; e, 

um Balanço de Pagamentos mais frágil não 1mpediria o 

cresc1mento, pois novas condições do mer cado finan c e1ro 

1nternacional eram bastante favoráveis, dada a reciclagem dos 

petrodólares (cfe Figura V> . 

Essa estratégia de crescimento estava contemplada no 

(iO) d . b. d I em, 1. 1. em 

(11) 
FISHLOW, Â. Â 

a. o e 

econom1.a. polthca. 

c hoquee do 

do O.JUet.a.ment.o 

peróleo 

bra.el.leiro 

<1.9?4- 1984). 

Dezembro 



II PND do governo do Gel GQ l SG l I fut ｦ ｯ ｲ ｭ ｵ ｬ ＼ ｾ ｵ ｯ o vt_,.Jndo 

ataLar os desníveis ｧ ｾ ｲ ､ ､ ｵ ｳ s pelo grande ｣ ｲ ･ ｳ ｣ Ｑ ｭ ｾ ｮ ｬ ｯ o

nu período anter1or I.ndúslr Id'• 

UE'r"l"· ciP c.ap1tal e de 1nsumus bás1cos CJ Plano propunha t.jUC dS 

pr1or1dades de Induslrtalização fos:.;em dlleracJas P<.lToJ (] 

L re!:.C.l mento baseado em buns de produc..Zíc1 e de lrlSUillOS ､ ｾ ＿ ? buse 

(stucrur·gla, rHll?r·y1a, tnQldlur·SJia de <.1UÍnl1Col de 

base, etc. ), ao 1nves do cresLimento baseado nas 1nc.lústr lci•· c.le 

tJens durávC?IS Para ISso, dS EE do SPE ser· 1 am usadas 

promover a alavancagem elos invest lrTH?rttos d1zer-, furam 

usados <1lguns grupos de empresas do SPE para esl.ratÉ!Yl<l de 

1nvest1mentos cont1da no 1 I PND < t f e F1gura VI> 

custos do aJuste à nova ｾ Ｑ ｴ ｵ ｡ ￧ ￣ ｯ o intE?rnaclonal dPOS a pritnt!Ir<l 

cr1se do petróleo <1973>, o que so fui ｰ ｯ ｾ Ｌ ﾷ ·.• i ve l dcv1do dO 

ｲ ｾ ｣ ｵ ｲ ｳ ｯ o ampliado ao ertdJVldamento exlerno flv fato, t!fll um 

per· .i o do man_ .1du Pl?! 1 a r· ecec;são 1r1 t er·n .::u: 1 on a 1 c umu o Vd.t ue 

meados ao f1nal dos anos 70, no qual os da Of CD 

experimentaram substancial redução do ｣ ｲ ･ ｳ ｣ Ｑ ｭ ｾ ｮ ｴ ｑ Q Ｈ ｾ ~ ｦ ｬ ｵ ｸ ｯ ﾷ ｾ ~ do 

comércio, a ｲ ｾ ｣ ｯ ｮ ｯ ｭ ｩ ｡ a ｢ ｲ ﾷ Ｌ Ｚ ｾ ｳ Ｑ ｬ ･ Ｑ ｲ ｡ a crf!SCeu a 6,4%c.l d ( 7::3/78) <iZ> 

amb1c.1osos proJetos de Ｑ ｮ ｶ ｾ ｾ ｬ Ｑ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ Ｌ , o ｧ ｯ ｶ ｾ ｲ ｮ ｯ o ｬ ｾ ｶ ､ d as EF do 

s8l.or produtiVO a um elev.1du íncJ.tc.l! de ｴ ｾ ｮ ､ Ｑ ｶ ｬ ｵ Ｎ Ｚ ｬ ｦ ｮ ｌ Ｇ ｮ ｬ Ｎ ｵ u exl.urrH> Nd 

F1gura VII observamos ｱ ｵ ｾ ~ 8ste endiVJd<Jmento u1 1 c 1 d 'J men t co 

<1Zl 
Jdom, i.bi.dem 
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C-!Uc..:l',.--' que ex c ｬ ｵ ｾ ［ ; i vc.Jmen L e per· toncont c> i\ O pr lVudo, que 

depUJS f01 transfonnuncJo em ciÍvldo pÜI.Jl Jt_a Dentro elo 

do setor pÜbltco nutamu':::i fJ a r t 1 c: 1 p c.H, :\ u 

rE•lc1l1va dos sel:ores de l•nr•rgla e sttlf'rurglc.l fo1 crt=:>stl.'rttP de• 

197? u 1977 

Ao mt·•smo tempo, pr·attca-sp uma pulÍl:lta de ｣ Ｎ ｵ ｮ ｴ ｌ ﾷ ｮ ｾ Ｚ Ｚ ｩ ｵ u

dos preços e ｴ ｾ ｲ Ｑ ｦ ｡ ｳ s das ｅ ｾ ~ (nd verdude os 

sofreram forum o elétr1co e o stder·úr·gJco, cfe V lI I > 

Isso preJud1car1a em grande medida 

ma 1 o r 1 a das EE (prlnC.lPulmente 

cl 

dos 

SltUuC,:dO 

setores 

flflclr1CP1T<.l 

elétr 1co 

s1derúrg1co> Elas vao sendo 1 evuda<.; d um allo ｩ ｮ ｣ ｬ Ｑ ｵ ｾ ~ dt? 

Pnd1v1damento externo ｌ ｾ ~ ao mesmo tempo vão 

rf'cl"'l ta operacional, fal!cncJu com Cjue .::1 saúde 

(13) 
･ ｭ ｰ ｲ ･ ｳ ｣ Ｎ ｾ ｾ ~ ftcasse seriamente prejud1cadc.J 

Em 1976 a ｳ Ｑ ｴ ｵ ｡ ｾ ￢ ｯ o começa a se 

d1m1nu1ndo ct 

flrldnCClrü 

agr<Jvur o II PND 

t1nha stdo formulado numa f.Jse em que ｊ ｾ ~ ｰ ｡ ｴ ｲ ｡ ｶ ｾ ｭ m dúvtdas qudnto 

d cc.mt 1 nu idade da entrada de recursos exlurnos, a l E!rn 

posstb1l1dade de ｲ ･ ｴ ｲ ｡ ￧ ｾ ｯ o do comérc.1o tnternc.Jctondl devtllo .1 

cr1se do petróleo em 1973 Além dlSSO, l"lSCOS de um 

｣ Ｚ ｮ Ｚ ＿ ｾ ［ ｣ Ｎ ｴ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o excessivo ｦ ｴ ｺ ･ ｲ ｡ ｭ Ｍ ｾ ＾ ｐ P senttr· quando o r.re<.;clmC:!nLo ､ Ｎ Ｎ Ｚ Ｎ ｾ ~

1ndústr1a em 1976 fo1 ordem de 12% dc.ell:r ｣ Ｎ ｬ ｾ ［ ［ ［ ｯ o

c.om u•_, 

30% de 1975 Começam c..1 surgi r· pr·ob 1 emas no ｂ ｡ ｬ ｡ ｮ ｾ ｯ o de 

Pagamentos O governo, enlâo, muda estra.Lé!:Jiêl <assum1ndo o 

Már1o HPriqup SimonsE:>n fJdPel de desldquu na ｦ ｯ ｲ ｭ ｵ ｬ ｡ ｲ Ｌ Ｎ ｾ ｵ u dc1 

<13) 
LESSA, C. - Vu;ão Cri.lLcO. do II PND - Rovts.lo. Ttbt.nçá ns:! 12 
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1-Jol.í t1cu e1.:onÔm1ca) I ｴ ｾ ｲ ｭ Ｑ ｮ ｡ ｮ ､ ｯ o c um IJS prru ut Ｇ ｊ ｾ ［ ;

1 n v e s t 1 me n tos e i n i c 1 ando um a p o 1 i t 1 c a c c. o n õ m 1 c a que 1 c v .:J r 1 d d s 

EE u u SE.!tor públ1c.:u como um todo a uma ｲ ｊ ｲ ｾ ~ •.uas p1ures t:rlSfJ'_; 

A prát1ca de polít1ca economlld adotada fUl c.l de 

mosclar Instrumentos monetár1os e f1SCdlS1 c.uja c..unsequ5ncld frJl 

sem ､ ｾ ｶ ｬ ､ ､ d o aumento progress1vo das taxds rea1s j u r c J', tio 

ml:.:'n: cHio Ao 1 ongo Llus dnus de 1977 e 1918 dS L TNs ｮ ｾ ｮ ､ ｴ Ａ ｲ r . .1m (lldJS 

de 10% acima da ｣ ｯ ｲ ｲ ･ ￧ ｾ ｯ o monetár1a O aumento da taxa UP 

u1ternd servld bastcamenle pura desenc.oraJar o consumo prJvddu, 

tornando os atlVOS f1nance1ros méllS atraentes do quf u 

c.Jl spÜnLllo, elevando o c.us L o do créd 1 to do ｮ ｵ Ｎ Ａ ｾ Ｌ , L i c.. o Além d l s•.;u 1 o 

dlfL'rPnl"Ial entre a taxa de> JUros intorn<J c• a externu 

dO c. r (•d 1 to 

externo, de forma a allVlur us press6cs tnf lat 1ond.r td"• 

às taxa de JUros e, Cl.:>nc..um 1 tan temente, fechar o rJl!f1c Jl nu 

Bal.mc..u clt> Pagamentos pela c;mtrada de capíta1s ｲ ］ ｾ Ｎ ｳ ｡ a po 1 i t 1 c a de 

uma pulÍLLCd 

efetlV<l 1 pois a expansão munetár1a c.unt1nuavc1 us 

l1m1 tes que eram f 1 xudo•,; pelo orçamento ｭ ｯ ｲ ｈ ｾ ｴ ￡ ｲ r tu t) Pnl r <1d<.1 ｴ ｨ ｾ ~

cap1tal ao mesmo tE.•mpo qu(' serv1a parcl c.obr1r os 

t:anta ( orn::?nb"' do Balanço de Pagamentasl r..lUIIlUrltdVd 

1nter·nac1onais, que culrninavêl em ｡ ｵ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｾ Ｌ Ｌ , cJa base 

nos dPPÓ'iltos nos bancos c..amt.>rC:lalS . lentando "enxugar" 

monetárJa o yuverno ｬ ｡ ｮ ｾ ｡ ｶ ｡ a mâo de em1ss6es de títulos 

aumentando com isso d dív1da 1nterna 

Agravando o yuadro 1 outro fator contribuiu em 

rned 1 cJ d lJ c r esc i men t:u fJo ｰ ｡ ｾ Ｕ ｳ ｬ l vo em moerJa 

em 

t I.!'>L'Y ｖ ､ d Ｍ ｾ ~

pÚbliCOS 

grande 

ddS 



16 

｡ ｵ ｴ ｯ ｲ Ｑ ､ ｣ Ｚ Ｑ ､ ･ ｾ ~ ｭ ｯ ｮ ｣ ｬ ｾ ｲ ｬ ｊ ｓ S e das ｶ ｡ ｲ ｴ ｡ ｾ ~ csferds do ｾ ［ ･ e to r 

Surgiram os DepÓbltos Regtstrados em Moedn Estranyetra < DRf'lE > , 

qup PlH m 1 t 1 am a bancos ou empresas ･ ｮ ､ Ｑ ｶ Ｑ ､ ｡ ｵ ｡ ｾ ~

fuya ao r 1 ｾ Ｎ ｣ Ｍ ｯ o c: amb 1 a 1 , mediante depÓsito do c:ontrc:1valor em 

c_ruzenos JUrll.tJ au Bclnc.u ｃ ｌ ｾ ｮ ｌ ｲ ﾷ ｡ ｬ Ｎ .

Ao mL•smo tempo em que cJ-esc 1 a o PclSSlVO t.• x t e r· no do 

Banco Centr.:.d, o estoque ch: dívida ern rnu12dd cstr· .::Hlyf.>lr..l dcJ', FE, 

Estudos, rnun 1. c: i fJ 1 ｯ ｾ ~ e nulras ent i ､ ｡ ､ ｵ ｾ Ｎ . pÚbllLclS aurnr.ntava 

enor·m.emente Ouc:1nto às EE, este papel teve d 

func.Ionalldade, em virtude da estratégia de gr ancJes 1 nvPr ｾ Ｎ ￵ ･ ｳ s

pÚbltc.as l1gadas ao li PND Quando este começa d ｰ ･ ｲ ､ ｴ Ｍ ｾ ｲ r o 

fÔlt!go, ｩ ｮ ｬ ｃ Ｎ Ｚ ｬ Ｎ Ｚ Ｚ ｊ Ｍ ｾ Ｌ ｰ p uma fase em que o endividamento c>xterno pc,tavJ 

ma1s relacionado com d rolagem do serv1c;o da dÍvldü du gue 

propriamente com os 1nvesl1mentos rea1s Nesta t em-se.• cl 

"1nvenc;ão" de ｰ ｲ ｯ ｪ ｣ ｾ ｴ ｯ ｳ s de 1nvestimento·.3 prJr a a l r>g 1 t 1 flldC.:::ÍD 

empréstimos externos com o intuito de o 

Pagamentus 

Essa política econSmica era totalmente r. em t r· a d 1 l. ó r 1 a 

com 0':3 1 n tercsses das EL, pu 1 s forc;avdm-nc.ls c.1 cle>penth.>r t .1dc.1 ve t. 

a rei: ração SLJc1 receita 

operac1onal e das transferências do Tesouro l•,c_,o fo1 

com que os passivos dessas empresas sofressem umd p r· ogr ess 1 v a 

dolarlZc:lC.:dCJ, Ｓ ｵ ｢ ｾ Ｚ ＿ ｴ ｣ ｭ ､ d Ｍ ｯ ｳ s às taxas flutuJntes ｊ ｵ ｲ ｯ ﾷ ｾ ~

lntPr'lac JondlS 

fá lmporlante perc-eber que, quanclo (') govf•rnc.J uc,gol:a a 

sua esLr·atégia dt2 est1mula.r· a ca.ptac;ciu pr1v.1d<J., v1.1 

das taxas de Juros, cabe às EE e outros órgãos plÍLJ l1 c os tomar 
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obr· 1 gator 1 a mente recursos externos junto ao F 1 ndrH.P, r o 

Internac1onal frequentemente estes emJ.>rést1mus erdm 

per fettumunte d1spensáve1s e/ou preJUdlC1d1•• u suúde f 1 nunc. L! 1 r· a 

e Pura a gestâo dessas empresas_ Vale d1zer, () c-ornpr ornc-:>t 1 fllento 

dd r·ece1La oper·ac:1onal das EE pela compress::ío ､ ｴ ｾ ~ seus e 

tarifas afetava a sua capacidade de aulof1nanc1amenlu, abr1ndo 

por st só as por·ta!:, para o endividamento ri Ｑ Ｇ ｾ Ｇ Ｍ Ｚ Ｚ Ｎ ｕ U I o 

J.>relexto Je c:.umbate d Ｑ ｮ ｦ ｬ ｡ ￧ ｾ ｯ Ｌ , as yovernamenta1s 

Pdssardm d tmpor proyress1vo achatamento nu vulumu cü 

ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ￡ ｲ Ｑ ｯ ｳ s repassados tanto a outras esferas do setor públ1co 

como às empresas pÚblicas 

Agravando u1nda ma1s o YUddro de tl1f1c..uldades da.s 

f1nonças do setor públ1c:o, em 1979/80 o c o r r· f> llm dl.lmr?n L- o rlos 

JUros Ｑ ｮ ｴ ･ e ﾷ ｮ ｡ ｣ Ｑ ｯ ｮ Ｎ ｾ ｩ ｳ s mudanc;:a nd polÍlJLd mCJTIPtdr· lu lios Fstados 

Un 1dos - ac:..n retdndo em um t ｵ ｮ ｳ ･ ｱ ｵ ･ ｮ ｴ ｾ ~ 1 rnPllL to l0KPlo•,tvo •_,ol.Jrr2 

､ ｾ ﾷ · c:.ontds J.>Úbl ic:.as, v1sto que a dív1da l'KtPrrla vsldv<• E'rn !::)randl::' 

parte estê.ltizada A1nda em 1979 ncor-r-e u SU!:;llHHIU r llDYUt..' do 

petróleo, agravando us deseyuJlibr1os na Balança comcrt1al Fa1 

neste contexto de f lrlcHlÇ..cl'J pÚI> llC cl'• 

tleb 1 11 tamento das f 1 nane;: ci<, das EE, expansdCJ da div1da 

ｭ ｯ ｢ Ｑ ｬ Ｑ ｾ ｲ Ｑ ｡ Ｌ , estat1zaçâo dd dívida externc1 quo, no f1nal 

､ ｾ ｣ ､ ､ ､ d o pruLesso 1nflac1onár1o se acelerd- d laKd de 1nflac;..d'o 

Sd 1 ta de 40, B'Y. em 1978 para 77, 2% em 1979 - c gclrllld íorr.:d umd 

ｯ ｲ ｱ ｵ ･ ｳ ｬ ｲ ､ ｾ ￢ ｯ o c:.r8bCPnlc que apontava a ex1slênc1a de um 

gerado pelo setor pÚbl1c.o como a causa b1:1s1l,H cl c1 A 

par t 1 r da í , c. o rn d J ｾ ［ ; t. 1 n tos g r a u s de i n t e r1 s 1 Jade , p ｡ ｾ ~ s a r 1 o e l P a o 

papel dl? pr 1 r11.· i pa l E.' 1 fJmento norteador P O l Í t 1 C: ol rJc:unÔmlCd, 



desequJiibrlus da ･ ｣ ｯ ｮ ｯ ｭ Ｑ ｾ ~

ocon ôm 1 C<.l d par li r de 1 '719 passa a 

dÉ>f lC 1 t pÚb llc o 

Ｕ ｬ ｾ ｲ Ｌ , ent::io, d 
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ｰ ｣ ｬ ｵ ﾷ ｾ ~

ｾ ｵ ｬ ￭ ｴ t 1r.·,: 

4lH2St ;:lu do 

As EE e as solicitaç5es de política econ6m1ca 67-82 

As EE do SPE ｳ ｾ ｯ o potencialmente f'lla 1 Ln· 

autonomia f1nance1ra cJo que as empresas de outras ｐ Ａ Ｇ Ｌ Ｍ ｦ ･ ｲ ｴ ｣ ｾ ｳ s

governamentais Elas geralmente estâo locdl12adas no sut or de 

Insumos báSICOS, apresentando urna r P] cH;: ão 

caPltci.l/produto, tanto pelc.1 densidade de ,;apital por un1tL.1de ｣ ｨ ｾ ~

ｦ ｾ ｲ r cn.Julu por razões tE•cno 1 Óg 1 c as, cumu ｾ ｅ Ｇ ｬ ､ ｓ S

tlescont1nutdades e p r"c:l GOS IOUl to l ongo•·, 

｣ Ｎ Ｎ ｡ ｲ ｡ ｾ ｴ ･ ｲ ｬ ｌ ､ ｭ m seus Investimentos Para real I Zdr a ･ ｸ ｰ ｡ ｮ ｾ Ｎ ､ ｏ O clP •.ud 

ｾ ｊ ｐ ｣ ｬ ｲ Ｎ ｴ ､ ｣ ｬ ､ ･ Ｌ , estas ･ ｭ ｾ ~ rosas ｣ ｯ ｮ ｴ ｣ ｾ Ｎ ｭ m c-om três "Pu la c,'' 

f 1 nane 1 amento. sua r·ece1 t.<j operac)onal, operações ti f-' créd1tu 

tanto Internas como extDrnds r e cu r· r_,u•, f 1'-;CalS p r i mP 1 r a 

delas <.J1z respe1to .J sua receita operac1onal que, assoe 1ada a 

segundd, as operações de crédito, posslbtlltam-nas de redll2clrem 

um rálrulo cap1tal1sta em que a rece1ta d (!V(.' 

r;:;uflCicntr..> para o g1ro Ud empresa, bem corno para 

dos ser v 1 c; os da dív1du. ｎ ･ ｳ ｴ Ｎ ｾ ~ aSPL'C lo estas 

empresas r1ada diferem das empresas privddcls atuantes no merLddu 

ｾ ~ na tPr·ce1ra "pata" de f1nanc1amenlo, porém, quE.' a d1sl1nc;ão se 

faz ma1s clara, ou seJcl, e na POSSlbllldc:lde de trd.nsfer6nc.ldS 

·flstdlS por parte do Te!::;ouro que poderÍclmus r..llstu1guJr ds furmds 

de ftnanctamento de uma ｾ ｅ E e de um . ..1 prlvddd 
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sentido, para uma boa gestão das EE é necessário que o fluxo 

fiscal tenha o obJetivo de 

end1vídamento/rece1ta operacional. 

aumentando-se por qua1squer 

ajustar 

Mais 

motlVOS 

o grau de 

especificamente, 

esta relação, 

necessar1amente lerá que fluir recursos fiscais do Tesouro para 

a compensação finaceira . 

No intuito de mostrar como se comportou a estrutura 

de financiamento das EE em dois períodos distintos, faremos uma 

period1zação que vai de 1967 a 1975, onde observamos uma 

relat1va autonomia das EE, e uma outra, que vai de 1975 a 1982, 

onde notamos uma perda dessa autonomia relativa 

67 - 75 (Relativa autonom1a das EE> 

Dentro de um quadro de c r esc i menta da ecor.oml a 

bras1leira, onde o setor líder foi o de bens duráve1s e o SPE 

não foi em grande medida solicitado para a realização de 

volumosos investimentos, as EE não foram solicitadas pela 

política macr-oeconômica. Observamos uma ausência de solicitações 

de politica econômica, fazendo com que as EE tivessem 

experimentado um verdade1ro exercício da "d1mensão empresarial" . 

Aqui , elas t1veram seus preços e tar1fas reajustados de acordo 

com os Índices inflac1onários, fazendo com que sua receita 

operacional fosse preservada . Além do que, o índice de 

end1vidamento tanto externo quanto interno foi perfeitamente 

compatível com a capacidade de pagamento via recursos próprios . 

Ou seja, o endiv1damento era feito com base nas receitas 

esperadas, e com isso nao houve grande necessidade de recursos 
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fiscais, com uma baixa partic1pação das transferências do 

governo na composição da receita corrente (cfe . Figura IX) Para 

se ter uma idéia da elevada capac1dade de autof1nanciamento das 

EE, ainda em 1975 os níveis de endiv1damento (capitals de 

terceiros/passivos totais) eram iguais a 44%, inferior aos 57 X 

correspondentes às empresas estrange1ras e aos 62,6% das 

empresas privadas . <14> nac1ona1s Diante desse quadro, as EE 

puderam viver em um período de relativa autonomia empresarial, 

atuando à semelhança das empresas privadas e exercendo pouca 

pressão sobre os recursos f1sca1s ouriundos do Tesouro . 

75 - 82 <Perda de autonomia) 

O ponto central de nossa discussão nesse período sera 

que, diferentemente do período anterior, as EE vão sofrendo 

solic1tações de polít1ca econômica por parte do novo governo . 

Essas solic1tações são contraditórias do ponto de vista 

empresa r i a 1, ou seja, vão levando as mesmas a perderem 

paulatinamente a sua capacidade de autofinanctamento Começam a 

ser usadas como instrumento de política econômica Esse fato por 

si só não cons1ste em novidade, pois as EE podem em muitas 

situações serv1r de instrumentalização de polít1ca econômica . O 

importante é que essa instrumentalização foi fe1ta de maneira 

completamente contraditória à uma boa gestão 

<14) 
AFONSO, J. R. R. Â 

de 

EE produt.\.vo. no 

poltt.\.co. econôm\.co. 

Bro.si.l 

de 

controle a.nti.-\.nflo.ci.oná.ri.o; 

externo; controle do défi.ci.t. 

empresarial . o 

como i.nst.rumento 

curto pro.zo: 

endi. vi.do.mento 

público. mtmeo 
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exame dus reluc;:Ões entre a muc.ropulít1ca e o ､ ｣ Ｇ Ｂ Ｇ ｐ ｭ ｬ Ｍ ＾ ｲ ｾ ｮ ｨ ｯ o Llu•, •E 

perm1te ebclarecer as rulÕes pelas qua1s as EE produt1va•:., 

1981 ｳ ｵ ｰ ｲ Ｑ ､ ｯ ｲ ｡ ｾ ~ liquJdas de ｲ ･ ｾ ｵ ｲ ｳ ｯ ｳ s dO urç cJmtm to -r 1 seu l , e 

1-'TlnC'"lf-lc:llS agenlt::.'S da captaç,.ão de recurso!.. L•xt.erno•, cld l'l.Or10Hild 

brastletra ｾ ｬ Ｐ 0 1983, v6m cumpromel:1da !:>Ud Sdt.Ídt? 

consl1 lLll ndo-se f 1 na 1 mente em e 1 emento cent r d 1 do 

- • <.15) 
fr·dyllr,•dc;:.:Jo er.onômico-ftnclnceira do setor pulJllLrJ 

A ｰ ｲ ﾷ ｵ ｮ ｴ ｾ ｩ ｲ r a sol1c.1 Ld<;ão de pul i l: ll.cl oc.unÔmlL ,\ ucu 

c.om d 1mplemenlaçâo do II PND, onde as EE du SPE. t1veram um 

p .. lPel fundumental na estrc:ltégla de "puxar" o c r ｣ ｾ ﾷ · ,c i mPP lu , 

Lentando ｲ ･ ｶ ･ ｲ ｬ ｾ ｲ r o t JLlo desLendentP que ;a se observara 

os momcnlos ftndlS do "m1layrt?" PclT"d iSSO, furam 

sol1c1tadas a promoverem Pc:lcotes gigantQscus de 1rtvest1mentos 

prtnc:-tp.Jlmentr:! lrlVesttmento•, de longa mc:lturuç:cin, lor:oetlt.zados nos 

setorPs de Jnsumos básicos 

A !::1 l'2 9 u n da s o l 1 c 1 t. a<;: ã o f o 1 a de c o n L r o l d r os r Eo.' a J u s 'L e s 

dos J.JT t:!!,.OG e l:cJr'l fc:lG J...liJbllCdS abalXO do índicL: tn f lac..tunár lll 

Essa p o 1 i t 1 c a de c· o nl e n c;. Zí o dos p r e ç os E· t él r 1 f ｡ ｾ Ｎ . l1 n h a o u b J P t 1 v o 

precípuo de rumbalut o ｰ ｲ ｯ ｣ ｾ ｳ ｳ ｯ o 1nflclctonár tu, que logu ＼ ｾ ｊ Ｍ Ｑ Ｐ Ｇ Ｍ ＾ > a 

chegada du novo guverno em 1974, dobra o seu Logo Pm 

1975 fo1 estabe 1 ec.. 1do um LP to de 10% Pdrd rJ r UdJ uste do':> prC'ç:os 

<15> 
DAIN, S. Cri.& e F1,eca.l oi. Lemo. d\.slr1,bL1 li, V C.>. Te .. e para 

concul'li'O do professor t.i.t.ular FEA/UFRJ - 190U 



e tartfas, 
ｾ ~ • (16) 

quando <l 1nflcJç:ao ... u.:umulddd no ｰ ｴ ｾ ｲ ｴ ｯ ､ ｵ u fo1 ｌ ｬ ｬ ｾ ~ :JOY. 

ｎ ｾ ｳ ｴ ･ e dno essa medtda se vtu de certa forma u so 

part1r de 1976, com o fortalec1mento do Min S 1 ｭ ｯ ｮ ｾ ･ ｲ Ｇ ' 'lll Lomantlo 

da economld, é que ela foi efetivamente! ddutüdd c.omu 1nsl:rumento 

de polit1ca macroecon6m1La As empresas que ma1s sofreram 

1 ncJ tscu t: i vu 1 rnr:.m lu clS dus 

setores ｾ ﾷ ｬ ￩ ｌ ｲ r ico Na essa pol'ÍllLil 

signtfir:ou, em últtma 1nstancia, dS 

1mposs1bilitadas de exf:'rcer seu "poder dcJ monopólJo", Vlci 

preços, preJULltL:cindo, dc.,sim, um cr·esctmenlo üutoftnorH.tcidu A 

contenção tar1fdr1a atingtil os setorC!s de 1nfrc1Pslruturd, 

qua1s estavam no t.entro da estratég1a de 1 ｮ ｶ ｑ ｾ Ｂ ｴ t 1 men los de I I 

PND 

A ter·cer·la ｳ ｯ ｬ ｬ ｣ ｴ ｴ ｡ ｾ ［ Ｎ ￣ ｯ o de polít1ca e>cunÔmHa foJ a llu 

end i v i ddml:?fl tu uxter no Pdra f tns de fechamento cJo Bd L.HlÇ.U ､ ｾ ~

Pagamentos A part1r da ｊ ｭ ｰ ｬ ･ ｭ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ￢ ｯ o do li PND, ｭ ｌ Ｇ ､ ､ ｵ ｾ Ｎ . cJu. 

､ ｾ ｣ ｡ ､ ｡ a de 70, as EE comçam ｾ ~ chumadas p •. u t. 1 L 1 p <1 r ｾ ｾ ~m do 

end1v1damentu t"?><t"Prno . No tnÍclo esses r·ecurSO\'• t'rdm 

exclusivamente para dar supor· te dOS pr OJ alo•.; de 

tnvest 1 mE:.>ntos ｍ ｡ ｾ ~ com a apar1çao de cr1scs camb1dlS c onst dnt ｅ ｣ Ｇ ｾ •

c r:om o tlesaquec:1mento em 1976 do I I PND, E..'n t r· c..HJ.1•, Lle 

ｲ ｾ ｣ ｵ ｲ ｳ ｯ ｾ ~ externos foram canal1zadas em grande parte para () 

fpchamentu do Balan(;o de Pagamentos 

----------------------------------
(16) 

AF"ONSO, J. R. R. A EE produt.ui.va. no Dra.çi.l come. 1.ns::lrument.o 

do pol i.li.ca. oconôml.ca. da Cl..lrto pra.zu: 

c.:ontrole anl.l.-1.nflo.cl.unÓ.1 i. o; unuÍ.v\.dclmenlo 

exlorno; controlo do défi.c\.l públ1.c0. 1nimeo 

.1905 
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Além dP llbPrdr as EE Ptlrcl o flnolfll.ltlllll.!fltu extc>rno, o 

governo atua no sent1do de restr1ng1r o cr6d1to 1nlerno a 

emprt:.>sds Essa medidcl estava no bOJO UL' Ullltl 

｡ ｮ ｴ ｩ ･ ｳ ｴ ｡ ｴ Ｑ ｺ ｡ ｾ ｩ ｯ Ｌ , que começa a tomar corpo a par t u · de 1977 

Somando 58 d 1ssc, o governo adota uma políliLa rla dltn.•-; l.JX,.J'5 

cJe ｪ ｵ ｲ ｯ ｾ ［ Ｌ , no Intuito conter a cü:.' m c H H J a 

PrlrH:IpalmL•ntc=- fcH·c,:ar as (·!mpr·esas ao endiv1rJ.Jmr•nlo Ｈ ｾ ＾ ＼ ｴ ｣ ｾ ｲ ｮ ｃ ｊ J

poJÍtJca foJ 

relatlvd ｲ ･ ｳ ｴ ｲ Ｑ ｾ ￢ ｯ o ｦ Ｑ ｳ ｣ ｾ ｬ l Comparando - se os dc.uio<.> cnn•,L.Jntes fld 

1 X c.urn ｕ ｾ Ｍ_, dados da F1gura X, observamos dS 

transferências do govm·no PdT a cJs EE feder·u 1 •, for dm rHJ uno de 

1969 prctllcclmente o dobro do ano tlP 1975, enquanto cJS 

trcmsfer6ncia"'-> para as EE ･ ｳ ｴ ｡ ､ ｵ ｡ ｩ ｾ ~ no ano de 1969 

que o dobro do dno c.1e 1975 . Esses tlados se col·eJados c.om o dno 

de 1980, constante da F1gura ( 1mpor-tante ｃ ｪ ｕ Ｈ ｾ ~ os 

dados constantes da ｾ Ｑ ｧ ｵ ｲ ｡ a XI englobam todas dS ･ ｭ ｾ ｲ ｾ ｳ ｵ ｳ s do SPE, 

fato ｧ ｵ ｦ ｾ ~ dificulta compelraç:ão com os ciwLlos na '..i 

F1gurus TX e X>, mo!.;trarn, de maneira gr·osGPlrcl 1; vc•rcfc.Hie, quo as 

transfer·i}nr 1as do governo par ..1 as EE do SPE n-1 begwu:Ju ｭ ｲ ｾ ｬ ｡ ｲ ｬ ･ e d<-1 

d&c.ada de 70 nio sofreram grandes aumentos, e com 1 <;c,u PtlflE>mos 

caracterizar esse período como de relat1vw ｲ ･ ｳ ｬ ｲ Ｑ ｾ ｾ ｯ o flsLul 

ｅ ｾ ｓ ､ ｓ S solicltac;:Ões ele polit1ca r>conomtc..d 

durc1nte o período Ｗ ｾ Ｍ Ｘ Ｒ 2 for ·am r umll 1 n.trld•, 

mane:• 1 r c) c:ondu?.lr as EE 1nexoravPlmento <10 cum1nho rJo 

enrJivlrJ<lrTJUntu exl.er no Pur um lado, sur1 r·ec.ul Lc.1 UPI'r uc tondl F Jl 

LE:'rt:r•adc-1 Vli.l contonçiío tar Ｑ ｦ ｾ ｴ ｲ Ｑ ｡ Ｌ , por CJutro, dessas 

empres;a· .. um vulurne mu1to gr-dndr.? de inversÕr?s, au mesmo ｌ Ｑ ｾ ｭ ｰ ｵ u vm 
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L t· c.H I • , f L' r G n '- 1 cJ •; l-, 

ma 1 .... , u upc;.. o ｆ ﾷ ｾ ~ ciu 

findnLiamento, o governo r·estr J ngp o crL•d 1 Lu lrJlt:>rnu 

quadro por 51 '•O Já levdrJa as EE d aurnent:ar ÍndiCr? nt' 

｣ ｲ ･ ｾ ［ ｣ ｊ ｮ ｈ ｲ ｩ ｬ ｯ o L:' da PPrda dt.' fôlego do I I PND, ｾ ﾷ ［ Ａ ＿ ? L u r pr JVcJtlo 

C:dP t cl<;:::iu O Ｚ ｾ ｯ ｶ ｲ ｾ ｲ r nu t:nl:.lu 

ｭ ｾ ［ ＾ ､ ｊ ､ ｡ ｳ s a f1m de dar t.on t HlU i da de ao fluxo 

exte?rnos rH.:>Lessár I oc; ao feLh<lmento du Ｘ ｣ ｾ ~ leHH,.Il Cll' 

Isso ｳ ･ ｲ Ｑ ｣ Ｎ ｾ ~ rvalJZddo basicamente via EE começu o proc.:esc-,o de 

ｾ ｸ ｴ ･ ｲ ｮ ｡ a EmprestJs c-omo u 

ElEo>trobrás mantêm L' .Jté mesmo ampliam SUdS operc.H;Õer, de> credito, 

em contexto dG ､ ｑ ｳ ｡ ｣ ･ ｬ ･ ｲ ｡ ￧ ｾ ｯ o de seus invest1menlos Por ｌ ｾ ｴ ｲ ｬ l to, dS 

EE do SPE, vinculadds a pclit1cas de curto pra;:o, ni.íu llVE'í<.lm 

outra dltr•rncltlVd ｳ ｾ Ｚ ［ ｾ ｮ ￣ ｯ o o caminho de mr.nor 4Udl 

seJa, o do end1vidarnenlu ｅ ﾷ Ｚ ＾ ｸ ｴ ｾ Ｚ ｯ ＾ ｲ ｮ ｯ Ｎ . Esse fato v1r1d d etgr·avar 

no f1nal 70, qur.J.ndo os lnt.EJrnJ.ciun;llS 

sofrer <:1m gr <:!rldl:' OS paSSIVOS emprPsrls foram 

bastante afetJ.dos Em 1982, com a inturrup1 .. iíu do Fluxu c.Je 

cr éd 1 to c.•xterno, as EE quP Já vinham ul i l1 ?undo r E'c_ursos 

Pdrd cJ roldgern da pr6pricJ divida, f1cam em 

bastante tomprornet1da 

s 1 ｌ ｵ ｭ ［ ｾ ｩ ｵ u flndnt.c.>lrd 

A novd <:>E' L ｮ ｯ ｾ ｌ ｊ ｙ Y 1 <.l - c.unL 1 usciu 

Neslt? qucldro dL, ､ ･ ｳ ｅ ＿ ｱ ｵ ｩ ｬ ￭ ｢ ｲ ｊ ｯ ｾ Ｎ . do ｾ ｮ ｬ ｣ Ｑ ｲ r pt'll;J Jt o ｾ ｵ ｲ ｾ ･ e

a SEST, em ?9 ､ ｲ ｾ ~ uut·uiJru cJe 1979, com o deLY'L'tU nU 84 128/79 

Esta secr elal-lii c>r ü ] 19t1da à SEPLAN, e ter·1a d ｦ ｵ ｮ ｾ ［ Ｒ ￭ ｵ u c.IP t'XL'r Lct-
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anuaJS, f1xando os l1m1 Lcs máximos de d1sp&ndios ｧ ｬ ｯ ｢ ｾ Ｑ ｳ s ｾ ･ ｳ ｳ ｡ ｳ s

･ ｮ ｴ Ｑ ､ ｡ ｾ ･ ｳ s Cr1a-se, então, um processo de controle e 1nformaçã.o 

centrallzwdos sobre as EE, que em JUnho de 1980 fu1 ｲ ｬ ｴ ｾ ｃ Ｎ . 1 s 1 vo 

para umu. redução dos 1nvest1mentos pÚbl1r.os <os lrlV!-.!St 1{111.-'rllUS 

caem de 29% em 1979 para 23% em 1980) Essa ｲ ･ ､ ｵ ｾ ￣ ｯ o dos 

ｩ ｮ ｶ ･ ｾ ［ ［ ｬ Ｚ ｩ ｭ ･ ｲ Ｑ ｴ ｯ ｳ s pÚblicos r= a centrali2:u.c;:ão do processo de c.cml.rolE> 

das FE estavam contidos numa ･ ｳ ｴ ｲ ｡ ｴ ｾ ｧ Ｑ ｡ a de polit1ca econ6m1La 

3ltame>nta recessiva Pela pr-imelra ve;r o•, 

empresas pÚblicas sob o controle da SEST-SEPLAN passam d ser 

ｵ ｴ Ｑ ｬ ｴ ｾ ｾ ｊ ｯ ｳ s como instrurner1l:u de ｰ ｯ ｬ ｩ ｬ Ｚ Ｑ ｣ Ｎ ｾ ~ macroecon6m1ca, V 1 '=> ·HlfJO 

apenas a obJetivos conjunturais Em nenhum uutro ｭ ｯ ｭ ｾ ｮ ｬ Ｚ ｯ o se 

estabelece de mane1ra tâo clu.ra a questâo dd utilizdc;:âo du.•, FE 

como Instrumento de polillLd econ6miLd ninda que Já ｐ ｘ ｬ ｳ ｬ ｩ ｾ ｳ ･ e o 

mecanismo de controle de pr-eços e 

C o n se 1 h o Inter m 1 n i s te r- i a l de Preços <C IP) e o controle ｾ ･ e

emprego e swlários ｡ ｴ ｲ Ｍ ｵ ｶ ｾ ｾ Ｕ 5 do Conselho Ndt..ional de' PolillLd. 

Salar 1al ( CNPS) I é apenas com a crldçao da SEST ｾ ｵ ･ e se 

cuncrel1za a tentativa de estabelecer um cor1Lrole mais ef0L1vo e 

ylotJal 

Corno já foi c.llto anteriormente, a c..r1açdo da SES"J ''"'E' 

d.d em um Lontexto de totdl dC:!sequilíbrLD rJrJ r.;ctur pÚblttrJ, rum 

um índice muito elevado ｾ ｾ ~ endiVIdamento pxterno por partu tJo 

Estado p pm uma conjunturd que o déf1c1t pÚblico era ttdu c..umo o 

pr1nc1pal causador· da Ｑ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ￢ ｯ o Neste sentido, um dos 

pdra se tentdr explicar· a cr-lac;:ao dd SEST serld, d 1 ｲ ｾ ｲ ｮ n da 

ｮ ｾ ｣ ･ ｾ ｳ Ｑ ､ ｡ ､ ･ e de um maior controle <e ma1s Lenlrallzado) subre ｾ ｾ ｳ s
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EE ex1stentes, de um maior controle sobre a ｣ ｲ ｩ ｡ ｾ ￣ ｵ u de novas 

empresas (observando a Figura XII notamos que foi na década de 

70 onde se criou maior número de EE> e a premência em se 

conhecer melhor o comp l exo mundo destas empresas, a v1são de que 

a ｲ ･ ､ ｵ ｾ ￣ ｯ o do déficit público era o obJetivo central da política 

econ6mcia para se enfrentar os desequilíbr1os da economia 

brasile1ra. Para 1SS0 1 a ｲ ･ ､ ｵ ｾ ￣ ｯ o do déf1cit passaria pela 

ｲ ･ ､ ｵ ｾ ￣ ｯ o dos gastos <custelo), dos invest1mentos, das Ｑ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｾ ￵ ･ ｳ s

e uma ｲ ･ ｳ ｴ ｲ ｩ ｾ ￣ ｯ o ao crédito das EE Basta ver a estrutura in1cial 

dos ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ s da SEST, onde a ｣ ｯ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ￣ ｯ o dos gastos em custeio e 

invest1mentos, a ｲ ･ ｳ ｴ ｲ ｩ ｾ ￣ ｯ o creditícia e a ｲ ･ ､ ｵ ｾ ￣ ｯ o das 

Ｑ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｡ ｾ ￵ ･ ｳ s foram real1zadas de maneira generalizada, sem nenhum 

critério qualitativo Simplesmente se promoveu cortes 

generalizados, sem a ｰ ｲ ･ ｯ ｣ c ｰ ｡ ｾ ￣ ｯ o como os projetos de 

investimentos em andamento das pri ncipais hotdin6s, e cortando 

inclusive gastos considerados fora do SPE Portanto, a SEST 

cumpriu nos pr1me1ros anos de sua ｣ ｲ ｩ ｡ ｾ ￣ ｯ o a sua principal 

ｦ ｵ ｮ ｾ ￣ ｯ Ｌ , qual seja, a de ser componente central de uma política 

altamente recessiva que visava acabar com os desequilÍb1ros de 

nossa economia 
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C(lPÍTULO II 

A Secretar1a de Controle das Empresas Estata1r, fo1 

c.rtada em 29 de outubro de 1979, com o decreto nQ BIJ t2B ｓ ｵ ｯ ｾ ~

｣ ｲ Ｑ ｡ ｾ ､ ｯ o - segundo consta do pr6pr1o ､ ･ ｣ ｲ ｾ ｴ ｯ o t 1 nha cl ｦ ｵ ｮ ｾ Ｚ Ｚ ￭ ｯ o

prec. Ípuu de controlar O'j r-c•cursos de d t•,pênd tos d..1s EE E •, l e 

dentr·o do S1slema de ｐ ｬ Ｎ ｾ ｲ ｈ ｊ ｊ ｡ ｭ ｾ ｮ ｴ ｯ o FadPr dl, fo1 

ｲ Ｎ ｾ ｴ ｲ ｡ ｶ ￩ ｳ s do decreto nQ 71. 353, de 9 de novpmbro ､ ｾ Ｚ Ｚ ｾ ~ 1912 ConformP 

｣ ｵ ｮ ｳ ｴ ｾ ~ ｾ ｩ ｮ ､ ｵ u do decreto da c ｲ Ｑ Ｎ Ｎ Ｑ ｾ ｾ ｯ o da ｓ ｾ ｓ S Ｑ 1 cons 1 dc!rou-so como 

L'mpr E:.'SclS ust ata 1 sI ｴ ｯ ､ ｴ Ｑ ｾ ~ ci'·; ecnp r·esas púb 11 L ｴ ｬ ｾ ~ I SOC.lE!ddtiE.· UE.' 

econom1a m1sta1 torJ..Js dS 

controladas, d1reta ou 1nd1r·etamente:• pela Un1ão ll1 nrlc.l, dS 

autJrqu1as e fundclc;Ões 1nsl1tuidas ou mantidas pelo PCJdl'r 

ｐ ｾ ｢ ｬ Ｑ ｌ Ｐ Ｑ 1 P os órgãos autônomos da ａ ､ ｭ Ｑ ｮ Ｑ ｳ ｴ ｲ ｡ ｾ ｾ ｯ o D1relrl 

A SEST est..) 1.nsur1da dont:r-o do si<:; t t:'lllc.l de 

PlaneJdmento Federal, sendo o órgão centrcd do Subs1slumJ du 

Controle du Recursos e ｄ ｬ ｾ ｐ Ｆ ｮ ､ ｴ ｯ ｳ s de EE (c.fe art1go 19 do 

dPCrPto 84 128) Ela e Integrante dc1 SPc.reldrld Gerul, na 

Repúlll)(:.u <c.fe art.1yo PC!, Item JII, do deLreto 73.627, c.IL' 13 ele 

+E•vc•retro de 1974) A SI::ST cabt?·r1a1 C!n l: ｮ Ｚ Ｚ Ｎ ｾ ~ out í a c; aLr tllur.c;Õe''"' 1 
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Lfo drt1go 42 do decruto 81 128/79 

c oor denc:1r êiS atividade!..> E" E envulvdm 

g 1 utJd 1 s passíveis dJUStumenl'u d 

programdç:ão ｓ ｊ ｏ ｶ ｮ ｲ ｮ ｵ ｭ ｾ Ｚ Ｚ ＾ ｮ ｴ ｡ ｬ Ｌ , v1sando os ubJettvO!..>, a!J ｰ ｯ ｬ ￍ ｬ ｬ ｌ ｣ ｊ ｾ ~ p 

dS dlretr12es do Plano NdCiunal de DesenvolvJmt>nLo, 

- rlaborar rom base nas ｩ ｲ ｬ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｾ Ｕ ･ ｾ ~ ｦ ｵ ｲ ｮ ･ ｣ ｩ ､ ｣ ｊ ｾ ~

EE, propostas de l1mites máximos rlt •,;pl?ntl1 us SJlUIJul'-' Pdíd. 

•,C'rem ｡ ｰ ｲ ｯ ｶ ､ ､ ｯ ｾ ~ pelo Presidente da no JmlJ1lo do 

Conselho de DesL•nvolvlmentu [c.onÔmll_O - COE 

acompanhar a gestão ､ ｡ ｾ Ｚ ［ ; EE, no Lucante bUd 

l'fLC"lP'lC.lu, dosempenhu, operactonalidade, 

t>conÔm1ca e ｾ ｊ ｴ ｵ ｡ ｣ ［ Ｚ ｊ ｯ o PconÔmiro financ.c•JTa 

Lr0dllo externo por EE e ｾ ｯ ｢ ｲ ･ e o rec.ontleLlment.u priorlddde 

•,obr e> proJ eloG ou pr ogr·amas espec í f 1 C' OS 

PlcJborar propostas de f1xac;:ão d G.' ] 1m1 tt?s globcJlS 

P.:lY'd 1 mpor t:ac;:5u d 1 reta de bens e serviço..:. E! Pura compr<.l 

locac;:3o ou arrendamento mercantil de bens de or1gem extern.1 no 

mercado Interno, por pdrle das EE e dos Ｖ ｲ ｧ ｾ ｯ ｳ s dd 

D1rPla Feder·aJ 

- elaborar propostds de flxac;:do de llmlLPs glol>diS 

PdTd de combust í VL' 1 ｾ ~.. 

aulumotores, por parte das EE 

Dlrf'ld Federal 

e dos 

vei1 ulos 

órgãos 

ｾ ﾷ ｭ ｡ ｮ ｩ ｦ ･ ｳ ｴ ｡ ｲ r Ｍ ｾ Ｎ ｌ Ｇ Ｌ Ｌ , respe1to de ｱ ｵ ､ ｬ ｳ ｱ ｵ ｾ Ｚ Ｍ ｲ r propostas de 

cr·J,Jt;âo de ｅ ｬ ｾ Ｌ , ou de as•.>unç::lo do ｣ ｯ ｮ ｴ ｲ ｯ ｬ ｲ ｾ ~ por c"-,l"d'; de: 

f.Jr 1 Vclddc.·, bern como de 11 qu 1 dar;ão ou lncorporac;.do e n l 1 (I a cJ C' •:; 



desc:entral1zadas em crÍl1c.a •,Jtua<;.ão econÔrnlr_u--·rtnanc:et.r·a 

controle f1sc..alizar..ão c.las 

ｲ Ｎ Ｚ ｳ ｰ Ｑ Ｒ ｴ Ｚ ￍ ｦ Ｑ ｣ ｡ ｾ ~ do•"" órg;los dr.J Sulls1stema, rt.•spF.?tla.da d superv1•:;ao de 

c..ada M1n1stro de Estado ｳ ｯ ｢ ｲ ｾ ~ as EE da ｲ ｾ ｳ ｰ ｣ ｣ ｴ ｩ ｶ ｡ a ｡ ｲ ｾ ｡ a ､ ｾ ~
Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ

cumpetenLld. 

Desde sua ｩ ｮ ｳ ｬ Ｑ ｴ ｵ Ｑ ｾ ￣ ｯ o até o f.Jrec.,pnte momE>nto, 

､ ･ ｣ ｮ ｾ ｴ ｯ o so·h eu algurn.:l'...i Aqu1, relJC:lOrtdmOS 

d 1 ter ações com as diferentes yest ões da Secn,>tar 1 d d{:' Cunl1oll! 

elas ｅ ｲ ｮ ｰ ｲ ･ ｾ ｣ ｬ Ｇ Ｍ ＾ > Er,tata í s 

- Decreto 90 760, de 27/12/84 - Fste der:.rotu 

nulo o itE.:..•m IX do decreto BIJ. t28, que tru.tav.1 dd rwc.e•;>sidr.uiC::? cirl 

l?laboração de !Jropostas de f1xação de l1m1tes glntJais por par l f! 

c.Ja ｾ Ｑ ｅ ｓ ｔ T 1.! yur! dever 1 am ser aprovados PC! lo 

República no âmbito do COE, para ｣ Ｎ Ｎ ｯ ｭ ｢ ｵ ｾ Ｚ Ｚ Ｎ ｴ ｩ ｶ ｅ Ｇ ｬ ｓ S

desl1nadus a veículos automotores por parte das EC e dos 

da lldmin1strar;ão D1reta Federcll Este 1tem consl,lva lrlÍCl<Ilmenlc: 

do decreto, em v1rlude provavelmente du nect2S'Jldade cl1J redue.1r o 

lDnsumo de> combustíve1s derivados do Pl.?lróleo, logD dfJOS o 

"choque" uc..orrHJo em 1979. Ern 198'1-, ainda nu gov0r·no f:"IgUE-'tredo, 

já com o Proálcool em pleno andamento, este pr· ob 1 Pma estdvd 

parLldlmente r12solv1do, dando-se então a rPvogar;2.íu cJustt:t 11 r.>m f'l 

&nfase de controle no período de Nelson Mortada como secrPtár1u 

､ ｾ ~ SEST fot ｳ ｾ ｭ m dúv1da alguma o corte genC!ralizado nos 

d.::1s EE, e para isso o decreto n9 84 12R foi JUr ldlCcHlH.--'rlif• 

,.,ufic 1ente ｭ ｵ ､ ＼ ｉ ｮ ￧ Ｚ ＼ ｾ ~

nd ênfase de controle, como veremos a s12guir 
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Decreto 9t 2701 de Ｒ Ｙ Ｏ Ｐ ｾ Ｏ Ｐ Ｓ 3

que os limites aprovados no ｏ ｲ ￧ ｡ ｭ ｾ ｮ ｴ ｯ o SESl/DlspêndJus ｇ ｬ ｯ ｾ ｾ ｬ ｳ s

Sejam ubst!rvados. ncJ inleyr·a pelos dtr tgt.mtt>s da<; EE, f ato C.IUI.? 

mu1tas vezes nâo ocorr 1a Na real1dade, a meu ver, neste momento 

tentou-se sinalizar uma mdlOr ｦ ｯ ｲ ｾ ､ d para a ｓ ･ ｾ ｲ ｴ ｬ ｡ ｲ ｬ ､ d Especial 

de Controle das Empresas Estata1s Ja sob a ｹ ･ ｾ ｴ ￣ ｯ o do 

Henr I-PhlllPU FhJlChstul Além dtssu, rar· t.l o ano rJr! 19B:J, 

pro1b1u-c,c> que? os dir 1guntes das EC ｣ Ｎ ｬ ｓ ｓ ｬ ｮ ｡ ｳ ｾ Ｚ Ｎ ･ ｭ m contr,_1t.Ps l? 

ad1t1vos à conta do montante de Ｑ ｮ ｶ ･ ｾ ［ ｴ Ｑ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ ｳ s do Or4.dr!lL'nlu 

SEST/Dispêndlos Globalb do ano de 19851 lSSO SO J-lUder 1"" ser 

f e 1 to após a apr·ovaç_ão do novo Orç.amen Lo, 1 s lo é, o do ano de 

1986 A 1nsistênc:1a E'm SE' contJnunr ｰ ｲ ｯ ｭ ｯ ｶ ｃ ｾ ｮ ､ ｯ o t ur t es 

ｳ ｵ ｢ ｳ ｬ ｡ ｮ ｣ Ｑ ｾ Ｑ ｳ s nos ｧ ｡ ｳ ｴ ｯ ｾ ~ das EE estava relaclonc.lda com a entradd 

part.l o ｭ ｩ ｮ ｩ ｳ ｴ Ｎ ｾ ｲ ｩ ｯ o da Fazenda do Sr Franc1sco Dornelles, que no 

fundo segu1a a mesma l1nha de pensamento econ8m1co do mtn1slru 

Delf1n 1\Jeto. Vale d1zm, t.1 1déia de que o drf1c1t plÍbl1co Prd o 

p-rincipal responsável pelo processo ｴ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ｴ ｯ ｮ ￡ ｲ ｬ ｯ o e ｱ ｷ ﾷ ﾷ ｾ ~

dtmlnuí-lo, ｦ ｡ ［ ［ ｵ ｡ Ｍ ｾ ･ e necessárto conte,- ･ ｦ ･ ｬ ｴ ｶ ｡ ｭ ｐ ｮ ｬ ｾ ~ os yastos 

das EE A 1 ns t 1 tu 1 ｾ ［ Ｎ ￣ ｯ o deste decr·etu rt• f l et 1 u es•"r:.? pensarnL'rJ bJ 

- Decreto 91 537 I de 16/08/85 - Esse ､ ｬ ｾ ｌ ｲ ･ ｴ ｯ o êlc..r l'Sl E'.Q. 

t ou um se 9 u n LI u fJ c1 r .á 9 r· a + u a o d r t 1 g o 6 Q - § 2 r.2 

Plc:HlPJc.lmento dü Pr·estdl!ncla dd Rc.!pÚbltcd 

"i:'. Ser:rC>l.c1r lcl tlu 

e f .JLU l Lac.Jc1 d 

contralaç;lo t.le empresas de aud1Lort.'S ou ｾ ｯ ｮ ｳ ｵ ｬ ｴ ｯ ｲ ･ ｳ Ｌ , de nulúr 1c1 

espectdll<!<.u;:ão, par·d prestarem ｳ ･ ｲ ｶ ｴ ｾ ｯ ｳ s J SPLrut..H 1.3 tlt..• Controle 

elas Empresas E.stata 1 s - SE.ST, dest. 1 nc1dos ao ｣ ｊ ｾ ｯ ｲ ｮ ｰ ｡ ｮ ｬ ｬ ｡ ｭ ｐ ｮ ｴ t o da 

gestciu das EE, com à eflcté?ncla, de--,;empuntlu I 
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operac1onalidade e rentab1l1dade econÕmlco- financeira''. Podemos 

dizer que o acompanhamento da gestio das EE foi priv1leg1ado com 

este decreto, ou seja, tentou-se fazer com que as EE fossem ma1s 

ef1cientes . A SEST neste momento deixa de servir quase que 

exclus1vamente aos propósitos de política econômica, uma vez que 

a busca de um acompanhamento ma1s ríg1do dos índices como 

rentabil1dade, etc, deve ser feito tomando-se como ponto de 

partida o lado empresarial do Estado, isto é, prlvilegiando-se a 

parte empresarial, pois muitas vezes os 1nteresses da polít1ca 

mac ro- econÔmlca via de encontro com a busca desses objet1vos 

microeconômicos Nota-se, aqui, uma ｭ ｵ ､ ｡ ｮ ｾ ｡ a na ênfase de 

c ontrole , priviligiando o acompanhamento microeconôm1co e 

vinculando os índices de eficiência obtidos aos tetos de 

dispênd1os perm1tidos às EE . Esta ênfase de controle seria 

ratifi c ada em 1986, com a ｩ ｮ ｳ ｴ ｩ ｴ ｵ ｩ ｾ ｩ ｯ o do decreto 93 216 

-Decreto 91.996, de 28/11/85 Com este dec r eto 

tenta-se cortar algumas despesas dos Órgãos da ａ ､ ｭ Ｑ ｮ ｩ ｳ ｴ ｲ ｡ ｾ ￣ ｯ o

Direta Federal e das EE . Veda a ｣ ｯ ｮ ｳ ｴ ｲ ｵ ｾ ￣ ｯ Ｌ , a aquis1ção ou a 

ｬ ｯ ｣ ｡ ｾ ￣ ｯ o de imóveis residenciais localizados fora do Distr1to 

Federal . O decreto tenta diminuir certas despesas das EE . 

- Decreto 93 . 216, de 03/09/86 - Com esse decreto o 

Governo tenta desenvolver efic1entes acompanhamento e controle 

do desempenho das EE . Para isso cria mecanismos que tornem 

possível at1n91r esse propósito , além da conveniência de 

estender ao público em geral o acesso a 1nformações relativas a 

essas empresas . A segu1r transcrevemos , 

mecanismos instituídos por este decreto · 

sinteticamente , a l guns 
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I> As EE d!:'1 VE'..'m encam1nha1- orr,.amE'nto 1 ntegr t.u.Jo 

a) ､ ･ ｭ ｯ ｮ ｳ ｴ ｲ ｡ ｾ ｦ ｩ ･ ｳ s projeladas, d sahor 

1 - bc.lld.nço patrimonial, 

2 demonstração de ｲ ･ ｳ ｵ ｬ ｴ ｡ ｵ ｵ ｾ Ｌ ,

4 fluxo de caixa. 

b) p 1 anos reft.•r r.mtes a 

1 - d1sp6nd1os globais; 

2 Investimentos, com ｣ ｲ ｯ ｮ ｯ ｾ ｲ ｡ ｭ ｡ a fis1co f1nance1ro e 

taxa de retor·no, por· proJ elo, e 

3 melhorJa de desempenho, pr odut 1 v l dad<• e 

rentab1l1dude 

II> apresentar a SEST 

c.d cÓpla das demonstraçÕes financeJrd.S, bem aSSlfll cJo 

respec. L 1 vo parecer·, e do ｙ Ｇ ｬ Ｍ Ｇ ｾ ~ lat ór· llJ de 

1nternos e correspondentes procedimentos c.orrelivos, 

por auditor Ｑ ｮ ､ ･ ｰ ･ ｮ ､ ･ ｮ ｴ ｾ Ｎ .

dos 

u.ss 1 n,ll d.dos n<.J. d.l í nua ｰ ｲ ﾷ ｬ ｾ ｃ ･ ､ ･ ｮ ｴ ･ Ｌ , l' 

c.) 1nform<.J.çÕes complemF•ntan:?s dest 1nadas a 

l?mpr G':'tdT 1al 

Ill) observem termos 

cortlroles 

e 1 aLH:Jr adus 

av.:1l1 ar;ão 

pela SEST, 

preVldmente aprovado5 pelo Min1stro de Estado responsd.vel 

supervisão, v1sando ci adtJção de med1das adll.Lona1s 

que se f ｡ ｾ ~ um necE?ssárias a melhorltl t1 (:' desempenho 

produttvldd.du da empresa, sem preJUÍr.u da4uelas, ｾ ･ ｲ r enc. 1 c.\ 1 <,, 
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IV> r c a 1 1 z em J.Jrogrelmas <llHIItur ld 

｣ ｯ ｮ ｾ ｪ ｯ ￪ ｊ Ｎ ｮ ｴ ･ e lhf:!S determHH2 a SESl, nu yue concer ne c.\ m.Jtér 1 d 

bua competência, e 

V) disponham, crn SU.:l C'btrulurcJ oryarn :zuc. lDrld 1, dP 

un 1 dc..tde de cJud 1 to r 1 c:.1 1 n I. e r na 1 que 

a) terá titular adm1t1do ou dlSJJE.!nbddo f.tOY" ｰ ｲ ｯ ｰ ｵ ｾ ~ L c.• 

da D1retor1a, aprovada pelo Conselho de ａ ､ ｭ ｩ ｮ ｩ ｳ ｴ ｲ ｾ ｾ ｊ ｯ Ｌ ,

b) executará plano de trabalho anual, aprovado 1-' E..>l CJ 

CunsPlhu F1scal, que podcrcÍ solicitar rel.Jtúr·io out r .1•_; 

L ) segu1ra normas nll n 1 ma•.:, pr fJL<..>!It mr:ntu 

estabelcc..1düt. Pt"la SEST, no que dii! ｲ ｾ ﾷ ｳ ｰ ･ ｬ ｬ ｵ u t1 ｡ ｳ ｾ Ｎ ｵ ｮ ｴ ｵ ｳ s

c:ompetênc1a 

Este decreto fu1 fe1tu a de Antur11nho 

audttor publicamente c..unhecidu l' como porJernus 

observar·, trdta-se de tentar fazer Lom t.!LH.: estds ｅ ＾ ｲ ｮ ｰ ｲ ･ Ａ Ｎ Ｎ Ｎ ｡ ｾ Ｎ .

um esquema de Sllll!lc.lr 

pr1vadas Tenta-se com 1sso crldr mPLrlnlsrnos que 

com que o ac..ompdnhc.lmen Lu m 1 (_ roc>c:on ôrn i c.. o prn 

lornt: mc.Jl5 P-fH.êl.! 

Dec..relu 95.886, de 29/03/88 

du Du!.;estat tzaç:;:io 

partt.' 

ｌ ｨ ｾ ｣ ｲ r ｬ ｾ ｌ ｯ o

da 

llilD 

ｳ Ｑ ｧ ｾ ｭ m

D 

dJrE-•lamente •,obre a SEST, mds fc;Jz pdrtP dP umc.1 tE.•nldtlVd tniC..lc.d 

de PTlVdLl<!dt..uU 

A ｬ ｮ ｳ ｴ ｊ ｴ ｕ ｉ ｾ ｩ ￭ ｯ o destes dec.rPtos ｭ ｯ ｾ Ｌ ｴ ｲ ､ d ｣ ｬ ｣ ｬ ｲ ＼ ｾ ｮ ｬ ｬ ＿ ｮ ｴ ･ e c. orno 

u•.:; autor 1dadc.>s econ ôm i c: as t.en tar·am c..on l rol ar ..J'-, EE I fu,t•ndu c um 
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vez 01.3.15 

lontrole 1mposto pt.•la SEST Como ｶ ･ ｲ ｣ Ｚ ＾ ｭ ｯ ｾ Ｎ . no pr·ó><lHHJ L.lpitulrJ, 

esta tenta t 1 v a não obtevE' grandes r·esu 1 lados 
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CAPÍTULO III 

Neste capítulo procuramos abranger todos os 

principais momentos porque passou ao longo dos anos 80 a 

Secretaria de Controle das Empresas Estatais . Nele tentamos 

mostrar a ･ ｶ ｯ ｬ ｵ ｾ ｾ ｯ o da importância dada a esta secretaria e 

alguns fatores que contribuíram para as ｭ ｵ ､ ｡ ｮ ｾ ｡ ｳ s de enfoque na 

tentat1va de controle dos gastos das EE . Na medida em que 

｡ ｶ ｡ ｮ ｾ ｡ ｭ ｯ ｳ s no tempo, procuramos indicar as principais discussões 

em torno desta agência governamental, tendo sempre como objetivo 

a tentativa de mostrar como a SEST serviu, nos primeiros anos da 

década, como um 1nstrumento importante da política 

macroeconômica, e depois foi paulatinamente perdendo a sua 

Importância, isto é. foi se afastando dos objetivos que 

justificaram a sua cr1açio . 

Sem ､ ｾ ｶ ｩ ､ ｡ a alguma, como fo1 visto no pr1me1ro 

capítulo, a década de 70 foi marcada por um aprofundamento e 

d1versificaçio das formas de ｰ ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｩ ｰ ｡ ￧ ｾ ｯ o e intervençio do 

Estado na economia brasileira A esfera produt1va da Estado se 

agiganta neste período e reflete o objetivo de se sustentar o 

crescimento econômico, via 1nvestimentos das EE . No final da 

década, com a mudança de governo, observamos uma ｰ ｲ ･ ｯ ｣ ｵ ｾ ｡ ￧ ｩ ｯ o com 
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a estabilização da economia e um abandono dos pr·incipais 

obJetivos do li PND . A ｩ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ｩ ｯ o era claramente conter a demanda 

agregada, esperando com isso a reduçâo do déficit em ｴ ｲ ｡ ｮ ｳ ｡ ｾ Ｕ ･ ｳ s

correntes e o controle do processo inflacionário Para isso era 

necessário um controle maior sobre as EE, pois dada a 

importância que estas empresas representavam no conJunto da 

economia brasileira, seria necessário que elas c ontribuíssem de 

forma mais direta para a ｣ ｯ ｮ ｳ ･ ｣ ｵ ｾ ￢ ｯ o desses obJetivos . 

Antes da criação da SEST algumas formas de controle 

sobre as EE Já vinham sendo realizadas, mas de forma totalmente 

descentralizada Como as EE sempre estiveram vinculadas aos 

correspondentes ministérios setoriais, com a ausência de um 

órgâo centralizador, as propostas de programas de investimento 

expressavam, pr1oritariamente, os anse1os das respect1vas áreas, 

para somente depois serem compatibilizadas com as metas da 

política econômica. Muitas vezes essa ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｴ ｩ ｢ ｩ ｬ ｩ ｺ ｡ ｾ ｩ ｯ o não se 

dava em todas as dimens5es necessárias para a ｣ ｯ ｮ ､ ｵ ｾ ｩ ｯ o da 

polít1ca econômica e se processava através de decisões isoladas. 

Isso , inclusive, foi um dos mot1vos que fizeram com que as 

autoridades gorvernamentais tivessem a necessidade de criar 

instrumentos para que a condução da polít1ca macroeconômica 

ficasse sincron1zada com os obJetivos de estabilização Havia a 

nít1da ｩ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ｩ ｯ o de se reduzir o ritmo de crescimento das 

ativ1dades eLonômicas e de se promover um profundo corte nos 

invest1mentos das EE . Isso levou a economia brasileira a uma de 

suas maiores recessões, já no começo da década de 80 
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A criac;:ão da SEST e sua proposta de controle via orçamentos 

A discussão sobre a criação da SEST não passa aqut 

pela necessidade de se controlar de alguma forma as EE, mesmo 

porque alguns pontos positivos devem ser observados . Era 

necessárto - e tsso me parece um pensamento geral claramente 

que se conhecesse mais a fundo todo o complexo mundo das EE . O 

crescimento descomuna l porque passou na década de 70 o setor 

produtivo estata l foi de tal monta que se fazia premente um 

maior controle . Não se podia mais ignorar a grande complex1dade 

e a crescente participação das EE na economia brasieira . 

Portanto, não estamos defendendo, aqu i, a idéia de que nada 

deveria ser feito, mas sim a forma pela qual o controle sobre as 

EE foi realizado. 

A pec;:a mais important e de controle da ac;:ão das EE era 

a proposta de f1xac;:ão de ltmttes máximos de dispêndios globats 

dessas entidades, o que deveria ser aprovado pelo Presidente da 

República no âmbito do Conselho de Desenvolvtmento Econômtco 

<COE> Essa idéta se consubstanctou no chamado orc;:amento/SEST. 

Através desse orc;:amento, tratou-se indiscr1minadamente as 

receitas e as desp esas, não tmportando a natureza da entidade . 

Ou seja, empresas com a complexidade de uma Petrobrás foram 

tratadas igualmente em relac;:ão a Órgãos tipicamente de governo 

A ordem era cortar ltnearmente os seus gastos. Obviamente, tsto 

se 1nseria dentro do pensamento de que as EE eram as grandes 

responsáveis pelo déftctt público e consequentemente 

processo inflacionário . 

pelo 

A seguir tentaremos dar uma visão geral da evoluc;:ão 



38 

da SEST desde sua ｣ ｲ ｩ ｡ ｾ ￣ ｯ Ｌ , ident1ficando alguns pontos de 

1nflexão que a nosso ver foram importantes para a ､ ･ ｴ ･ ｲ ｩ ｯ ｲ ｡ ｾ ￣ ｯ o

da maior 1mportância dada a esta secretaria . In1cíamos com o que 

chamamos de primeira fase, o período que abrange iníc1os de 1980 

até o final do governo do Gel . Figueiredo Neste período notamos 

que a SEST apesar de não ter consegu1do cumprir na total1dade os 

seus objetvos, foi relat1vamente 1mportante como instrumento 

auxiliador na redução dos gastos em 1nvest1mentos das EE, 

fazendo com que o País atravessasse um período recess1vo logo no 

início dos anos 80 A seguir, já numa segunda fase, 

identif1camos o principal ponto de inflexão, onde ela começa a 

perder importincla e vai se distanciando dos seus p1ncipa1s 

obJetivos de política macroecon8mica e se tornando s1mplesmente 

um órgão preocupado com o controle microeconômico das EE Nesta 

segunda fase incluímos algumas subfases que abrangem o período 

de 1985 a 1989 . 

Ｑ ｾ ~ fase 

A SEST de 1980 a 1984, sob a gestão de Nelson Mortada 

Já no ｣ ｯ ｭ ･ ｾ ｯ o de 1980, com a ｡ ｰ ｲ ｯ ｶ ｡ ｾ ￣ ｯ o do ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o

das EE para este ano, observa-se a nítida Ｑ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ￣ ｯ o do governo em 

conter os gastos dessas empresas . Isso pode claramente ser 

verificado com a proposta de um corte linear de 

1nvestimentos deUS$ 1,1 bilhão nos gastos com 

15% sobre os 

ｬ ｭ ｰ ｯ ｴ ｡ ｲ ｾ ￕ ･ ｳ s

exceto da Petrobrás e Itaipu . Segundo as prÓprias ､ ･ ｣ ｬ ｡ ｲ ｡ ｾ ｓ ･ ｳ s do 

titular da SEST : "Essas medidas vão reduzir os dispêndios 

gorvernamentais, as encomendas com seus fornecedores e alterarão 
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d b . t t . ,.<1> as programas e a ras JUn a aos empre1 e1ras . Além de se 

tentar conter as Investimentos e as importac;:Ões das EE, 

limitou-se a possibilidade da endividamento 

Nesta época comec;:am a surgir certos descontentamentos 

pot· parte de dirigentes de algumas hol.din6s como a Telebt·ás e a 

Eletrobrás no sentido das cortes sofridos por 

Havia uma aval1ac;:ão por parte do governo federal e de uma 

parcela significativa da iniciativa privada de que a causa 

pr1ncipal da inflac;:ão era devida ao déf1c1t pÚblica e que as EE 

eram as grandes reponsáveis por ele . Isso pÔde ser bem retratado 

na opinião do Sr . Antan1o de Pádua da Rocha Diniz, 

vice-presidente do Banco Nacional : "O Min1stro Delfin Neta 

conseguiu sua grande vitória ao conter os 1nvest1mentas das EE, 

que funcionavam 

. f 1 ｾ ~ ,<Z> 1n ac;:aa' 

cama a principal moia propulsora da 

Neste ano de 1980, tivemos uma pequena amostra do que 

realmente se intenciana fazer · pravacar uma recessão na 

economia, via contenc;:ão dos investimentos das empresas do SPE 

Já havia uma nítida intenc;:ãa de cortes por parte dos mentores da 

política econ8mica Esses cortes, segundo as previsões 

orc;:amentárias, seriam de 15X nos investimentos das EE e 

representariam uma retrac;:ãa de Cr$ 18,3 bilhões em encomendas 

que ser1am alocadas junto às indústrias de bens de capital 

<•> OAZETA MERCANTIL. SÕ.O Po.uto. 19 Junho 1990 

<Z> 
OAZETA MERCANTIL. SÕ.O Po.uto. 08 Feverei.ro 1990 
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No boJo desta 1ntenção de começar a cortar 

investimetos e exercer um controle mais ríg1do sobre as EE 

estava a Secretar·1a Especial de Controle das Empresas Estata1s 

Falamos aqui de intenção em se cortar os gastos das EE porque 

muitas vezes mesmo com o orçamento/SEST aprovado pelo Presidente 

da República, ele não era totalmente cumprido, ou seja, muitas 

vezes os limites máx1mos de dispêndios eram ultrapassados por 

algumas empresas e no momento da execução orçamentária ｾ ~na o se 

cumpria o previamente acertado. Esses "estouros" eram prat1cados 

quase sempre pelas grandes hotdinss, cujo convívio com a SEST 

sempre foi problemát1co, mas mesmo sendo problemático, do ponto 

de vista de que a capacidade de articulação dessas grandes 

hotdinss era muito forte, nesta fase a SEST possuiu uma relat1va 

força e ela era d1retamente proporcional à capacidade do Min . 

Delfin Neto em influir politicamente nas decisões do CDE e 

principalmente nas dec1sÕes do Presidente da Repúbl1ca Com a 

força do ministro e o fortalecimento da SEPLAN, a SEST conseguiu 

neste período uma relativa eficiênc1a em se conter os gastos das 

EE . (cfe . F1gura XIII> 

Em !981, somente três empresas - Petrobrás, S1derbrás 

e Eletrobrás - foram responsáveis por um "estouro" de quase Cr$ 

550 bilhÕes nos dispêndios das estatais Somente a Petrobrás 

respondeu por um "estouro" de Cr$ 309 bilhÕes. A quase 

totalidade dos gastos da empresa, entretanto, foi coberta por 

recursos prÓprios- receita operacional de Cr$ 1,75 trilhão para 

despesas globais de Cr$ 1,85 trilhão . Na Eletrobrás, parte 

substancial do dispêndio global <Cr$ 305 bilhÕes> deveu- se aos 
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elevados investimentos e amortizaç5es pagas pela empresa . Ao 

todo, as 386 empresas controladas pela SEST, neste ano, gastaram 

Cr$ 8,75 trilh5es com um "estouro" de quase Cr$ 2 trilh5es em 

relação à previsão inicial. Esses "estouros" foram sempre 

frequentes, e baseado neles podemos dizer que apesar da SEST ter 

tido um papel importante no tocante ao controle dos gastos 

globais das EE, em relação às grandes estatais esse controle foi 

exercido de forma relativa Portanto, apesar das restriç5es 

orçamentarias impostas pela SEST quanta a meta de dispêndios das 

EE, o que se observou no final do ano foi constantes "estouros" 

no orçamento previsto Isso fez com que os investimentos das 

estatais tivesse um pequeno aumento real em compar·ação ao ano 

anterior . 

No ano de 1982, os cortes sobre os gastos das EE 
.... 

vaa se 

tornando mais efetivos, e isso se deveu principalmente aos 

ditames do FMI "O secretário especial de controle das empresas 

estatais (SEST>, Nelson Mortada, anunciou ontem que os cortes 

nos Investimentos das estatais atingirão, no prÓximo ano, 

índices superiores aos 4% programados inicialmente, em termos 

reais. Disse ainda que, dentro de uma semana, o orçamento da 

SEST para 1983 estará pronto e submetido à apreciação dos 

técnicos do Fundo Monetário Internacional ( FM I> .. <a> . Aqui 

podemos dizer que a recessão começa a se aprofundar, mesmo 

porque a recessão de 1981 s6 não foi maior porque a queda na 

produção privada, fo1 compensada por um aumento real de 6% nos 

<S>O ESTADO DE SÃO PAULO. Sêi.o Po.uto. 10 Novembro 82 
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investimentos das estatais . "O corte nos 1nvestimentos das 

empresas estatais para atender exigênc1as do FMI, será de 1 0 a 

15% e m 1983, confirmou ontem o ministro do Planejamento, Delf1n 

Neto, depois de reconhecer que a ｳ ｩ ｴ ｵ ｡ ｾ ￣ ｯ o do Brasil é d1fícil 

mas as ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡ ｾ ￵ ･ ｳ s com o FMI estão caminhando normalmente e nos 

• • <4> 
proximos dias tudo estara acertado" . O ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ Ｎ ｯ o para o ano 

de 1983 acabou sendo aprovado com um corte real de 20% sabre as 

invest1mentos das EE . Isso deixar1a clara que a SEST, através da 

proposta de cortes destas ｰ ｲ ｡ ｰ ｡ ｲ ｾ ￵ ･ ｳ Ｌ , estava claramente senda um 

instrumento de polít1ca econômica altamente recessiva, ditada 

pela Fundo Monetário Internacional . Essa palít1ca austera quanto 

às EE , pode ser explicada, par um lado, dev1do ao "choque" das 

juras internacionais na ano de 1982, fazenda com que se criasse 

grandes dificuldades em nosso ｂ ｡ ｬ ｡ ｮ ｾ ｯ o de Pagamentos . 

No ano de 1983, a grande meta era conter a todo custo os 

gastas das EE A SEST propÕe revisão do ｡ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o com cortes 

drásticos nas invest1mentas. 11 • ... e prat1c amente certo que a 

revisão do ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o da SEST ampliará o corte, em termos reais, 

das 1nvest1mentos autorizados das EE neste ano. Pela primeira 

versão, estavam autorizadas a 1nvestir Cr$ 4,493 trilhões neste 

ano, e isso significava uma queda real de 20%, c o nsiderada a 

ｩ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ￣ ｯ o média de 78% . É possível que o corte dos invest1mentos, 

em termos rea1s, chegue a 25%, com uma Ｑ ｮ ｦ ｬ ｡ ｾ ￣ ｯ o média de 

<•>DCI. R\.o de Jo.ne\.ro. i5 Dezembro i98Z 
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100%"<
5

>. E ainda a determ1naç:ão em se promover uma restriç:ão 

creditícia . "O Presidente João Figue1redo baixou ontem decreto 

que limita o acesso das EE aos créditos de curto prazo para 

capital de giro nos bancos privados. o novo decreto modifica 

o Decreto-lei n9 85.471, de 10 de dezembro de 1980, e determ1na 

que as estatais só terão acesso a créd1tos de curto prazo em 

casos de operaç:Ões contratadas com base em duplicatas de vendas 

mercantis, de sua prÓpria emissão, bem como operaç:Ões de amparo 

t "' lt ((S) 
a expor aç:ao 

Segundo assessores l1gados à SEST, no primeiro trimestre 

de 1983, o déficit provocado pelo excesso de gastos das 

entidades controladas por esta secretaria durante este período 

chegou a Cr$ 1 trilhão 380 bilhões Segundo os mesmos 

assessores, a razão básica do déficit fo1 a dificuldade 

encontrada pelas companhias estatais na captaç:ão de recursos 

externos, especialmente nos meses de janeiro e fevereiro Essas 

dificuldades, segundo as mesmas fontes, obrigaram as EE a 

aumentar expressivamente seus débitos junto aos bancos 

comerciais . Estaria implícito aí a idéia de que o endividamento 

das EE se constituiria em déficit. Essa discussão torna-se 

importante na medida em que esse conce1to sobre déf1c1t das EE 

era levado em consideraç:ão pela SEST no momento da formulaç:ão da 

proposta de dispêndios globais Este conceito de déficit incluía 

(
5

) OAZETA MERCANTIL. São Pa.ulo. ao M a.rço H>ea 

<cS> OAZETA MERCANTIL. São Pa.ul.o. ao ma.rço i989 
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todas as operações de crédito real1zadas pelas empresas 

públicas nos mercados interno e externo, mesmo as destinadas a 

1nvest1mentos produtivos e com retorno certo Esta forma de 

contabil12ação pela SEST estar1a no centro dos equívocos sobrP a 

dimensão do déficit público no País, POlS esse conce1to exprimia 

a necessidade de financiamento do Setor Públ1co 

A partir da Figura XIV verifica-se como, a partir das 

contas que compÕe o orçamento/SEST das EE, estabeleceu-se a 

definição de déficit para estas empresas. Se todos os recursos 

creditícios advindos de operações de crédito, variações nas 

operações com fornecedores e e mpreite1ros fossem compensados 

pelo total de d1spêndios, isto significaria que qualquer uma 

destas empresas não seria considerada def1citária Ora, o 

déficit medido desta forma reflet i a si mplesmente a necess1dade 

de f1nanciamento das entidades incluídas no orçamento/SEST. 

Isso, levando-se em consideração as entidades tipicamente de 

governo, ou seJa, aquelas que não atuam como empresas, e por 

isso quase toda a estrutura de sua receita é realizada através 

de transferências do Tesouro, deveria ser visto como uma posição 

deficitár1a, acarretando um déficit no orçamento da Un1ão . Em se 

tratando, porém, de uma empresa estatal propriamente d1ta, que é 

capaz de custear seus gastas correntes e parte de seus gastos de 

capital com receita própria, pode, cama qualquer empresa 

privada, ter a necessidade de financiar parte de seus at1vos com 

recursos creditíc1os Como qualquer e mpresa privada, a EE tem 

parte de seus ativas financiados através de capital de 

terceiros. Portanto, não seria carreto enquadrar essa 
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necess1dade de financiamento como um déficit da EE. Essa 

necessidade de financ1amento das EE, neste período, estava sendo 

tratada coma déficit, e então a todo custo tentou-se reduz1r 

essa necessidade em nome de uma política que visava, em últ1ma 

instância, reduzir o déf1cit pÚblico e com isso a pressão sobre 

o Balanço de Pagamentos e sobre o processo 

Deixamos claro aqui que essa necessidade de 

inflacionário. 

financiamento 

deveria ser contro l ada, po1s para qualquer empresa 1sso seria 

prejudicial, isto é, um aumento excessiva da participação de 

cap1tal de terce1ros em relação ao cap1tal prÓprio acarretar1a 

riscos para a sua estrutura patrimonial O que se discute é que 

a obsessão por zer·ar esta necessidade de f i nane i amento, com as 

restrições creditícias impostas à estas empresas, levou a um 

corte generalizado dos investimentos, causando uma profunda 

recessão no País. Em todo esse período, a SEST foi, sem dúvida, 

o principal instrumento dessa política, através de suas 

propostas de lim1tes de dispindios globais para as EE Neste 

sentido, ela foi muito importante . Apenas a titulo de 

ilustração, em dois anos, em 1983 e 1984, os investimentos das 

EE caíram para menos da metade de seu valor ao final de 1982, em 

termos reais A queda real em 1983 foi de aproximadamente 25%, 

sem paralelo na história recente do País, e em 1984 repetiu-se o 

aperto 

A SEST em todo o período, e principalmente nos dois 

últimos anos, agiu de forma a cortar generalizadamente os gastos 

das EE Recebia dessas empresas as propostas de gastos e após a 

consolidação dos dados, cortava linearmente, submetendo a 
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apreciação do Conselho de Desenvolvimento Econômico <CDE> Com a 

força do Ministro Delfin Neto isso foi de certa forma 

viabilizado. Portanto, nesse período, a SEST obteve urna 

relat1va importância no tocante à contenção dos gastos das EE 

22 fase - 1985 - 1989 

- Gestão Henri Philipe Reischtul 

Assim que a nova equipe assumiu a SEST, permaceceu a 

disposição em se manter uma política restritiva quanto aos 

gastos das EE A intenção era a de se impor uma política severa 

no tocante aos gastos de custe1o, mas a 1ntenção era basear-se 

em ｡ ｶ ｡ ｬ ｩ ｡ ｾ ￕ ･ ｳ s qual1tat1vas ao reduz1r os invest1mentos 

A nova equ1pe econômica esteve disposta a implementar 

duas inovaç:ões 1mportantes A primeira seria a análise 

qualitativa dos setores onde as empresas atuavam, e uma 

minuciosa ｣ ｬ ｡ ｳ ｳ ｩ ｦ ｩ ｣ ｡ ｾ ￣ ｯ o do seu desempenho. Na análise setor1al, 

trabalharia o Instituto de Planejamento <IPLAN>, um dos braços 

do IPEA, o principal instituto de pesquisas vinculado à SEPLAN 

Do outro lado, criaria-se uma Coordenadoria de ａ ｶ ｡ ｬ ｩ ｡ ｾ ￣ ｯ o do 

Desempenho das Empresas Estatais ligada à SEST Com estas duas 

novidades, a SEST esperaria livrar-se da pr1nc1pal crítica que a 

atingia: a de que ter1a sido uma simples operadora de cortes 

lineares, para aJustar as contas das estata1s às metas assinadas 

com o FMI A análise setorial poderia dar à SEST uma visão 

prÓpria, mais isenta, da s1tuação de demanda e oferta dos 

setores e, portanto, da real importância dos Investimentos 

estata1s Com a análise do desempenho empresarial, 

esperaria obter ganhos de efic1ência e produtividade 

a SEST 

A nova 



47 

coordenadoria fixaria critérios para a avaltação do desempenho, 

sempre tomando como referinc1a a situaçio das principa1s 

empresas (inclusive privadas) dos setores envolvidos. Isto 

inclu1ria, por exemplo, uma análise do endividamento, gastos com 

mio de obra, uso de energia, etc . Além disso, a flexibilidade 

dos orçamentos levar1a em conta a ef1cienc1a da estatal e a 

1mportânc1a de seus investimentos no setor onde a mesma atuasse . 

Neste período inicia-se aqu1lo que chamamos ｩ ｮ ｦ ｡ ｾ ~ no 

controle microeconômico. A liberaçio de qua1squer recursos do 

governo federal para as EE dependeria do grau de eficiinc1a da 

empresa, que estaria sendo aval1ado permanentemente pela SEST, 

com base em critérios definidos segundo o comportamento da média 

do setor a que pertencesse a estatal . No caso de empresas 

monopol1stas, a eficiinc1a seria medida com base em pargmetros 

médios de empresas internac1onais, montados pelo Banco Mundial 

<BIRD> Começa aí a desv1nculaçio da SEST a polít1ca 

macroeconômica, ela de1xaria de ser uma agincia preocupada em 

ajustar os cortes nos gastos e princ1palmente nos 1nvestimentos 

à política macroeconômica O cr1tério agora seria a avaliação 

microeconômica da empresa e baseado n1sso a contençio ou nio dos 

gastos Segundo as palavras do secretário da SEST, Henri Philipe 

Reischtul : "E é isso que estamos querendo alterar [referindo-se 

à identificaçio de várias empresas públicas problemáticas, de 

estrutura mu1to pesada herdada do passado e que nio sofreram 

nenhum tipo de controle e filosof1a de eficiincial, aumentar a 

eficiincia dessas empresas v1a Coordenadoria. A idéia ｢ ｾ ｳ Ｑ ｣ ｡ a é 

fazer com que a liberaçio de recursos para as estatais esteja 
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• ' (7) amarrada a analise de eficiência do seu desempenho" . 

A nova proposta da SEPLAN era a de promover o cresc1mento 

econômico e para isso necessitava-se conter os cortes 

generalizados sobre os investimentos A obsessão por cortar os 

investimentos das EE não estava nos planos do novo ministro do 

Planejamento . Essa idéia, de certa forma, não era compartilhada 

pelo ministro da fazenda, Francisco Dornelles, que v1a a 

contenção do déficit público como a principal meta para a 

estabilização Um ponto de atrito entre o min1stér1o do 

Planejamento e o min1stério da Fazenda foi quanto elO 

congelamento das tar1fas pÚblicas No últ1mo, a opinião era de 

que não se podia elevar as tar1fas públicas sob pena de se 

promover aumentos indesejáveis nos preços A SEPLAN via a 

necess1dade de um aumento real nas tarifas para nlo se promover 

pressões sobre as EE Esse conflito e principalmente a dura 

política fiscal imposta por Dornelles terminou com a saída do 

min1stro da Fazenda Os pontos de confl1tos foram constantes 

também com a entrada do m1n1stro Dilson Funaro . .. "A proposta 

do ministro da Fazenda, Dilson funaro, de alterar o "pacote" de 

04 de Julho passado, elevando-o de Cr$ 39 trilhões, sem a 

reposição tarifária, para Cr$ 44 trilhÕes, com um acresc1mo de 

Cr$ 5 trilhÕes, que seriam obtidos mediante novos cortes nos 

1nvest1mentos e no custeio das estata1s e nas despesas da 

administração direta, ameaça por novamente em rota de colisão os 

<?>FOLHA DE SÃO PAULO. SÕ.o Po.ulo. 04 de Setembro 1985 
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• <8> ministerios do Planejamento e da Fazenda" . Em todo o período 

de 1980 a 1984/85, nio ocorreram problemas parecidos, pois a 

força política do min1stro Delfin Neto fez com que a SEPLAN 

reinasse absoluta e com isso a SEST pode exercer um poder 

relativo nesse período Com a ｭ ｵ ､ ｡ ｮ ｾ ｡ a de governo, a SEST começou 

a perder seu papel de destaque e foi paulatinamente sendo apenas 

um 6rgâo preocupado com o controle microecon8mico das EE. 

Aqui, além da ｰ ｲ ･ ｯ ｣ ｵ ｰ ｡ ｾ ￣ ｯ o com o desempenho das EE, 

｣ ｯ ｭ ･ ｾ ｯ ｵ u a se pensar na ｰ ｲ ｯ ｭ ｯ ｾ ｩ ｯ o de auditoria. Este esquema de 

auditoria na realidade foi apl1cado apenas em empresas de menor 

irnportânc:i.:l, pais nas grandes hoLdinBs isso efetivamente não 

ocorreu A ｩ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ￢ ｯ o era a de que a ｬ ｩ ｢ ･ ｲ ｡ ｾ ￢ ｯ o de recursos 

estivesse vinculada a estas auditorias - que seriam or1entadas 

pela SEST . A busca de eficiência nas EE foi meta da gestão de 

Henri Philipe Reischtul e também na seguinte "Para desempenhar 

o papel que lhe cabe no crescimento do produto, a empr·esa 

estatal ｴ ･ ｲ ｾ ~ de ser ef1ciente O min1stro aposta no sucesso do 

esquema de auditorias independentes, que Já foi aprovado para a 

COBAL e para a Empresa Brasileira de Notícias < EBN) ,.<9 > Essa 

ｰ ･ ｲ ｳ ･ ｧ ｵ ｩ ｾ ￣ ｯ o da ef1cência e a ｰ ｲ ｯ ｭ ｯ ｾ ￣ ｯ o de auditor1as nas EE, 

levaria para a SEST um nome que estava intimamente ligado a esta 

proposta . 

<&>FOLHA DE SÃO PAULO. São Pauto. 04 Setembro de Ｑ Ｙ Ｘ ｾ ~

(9) 
GAZETA MERCANTIL. São Pauto . 07 Novembro Ｑ Ｙ Ｘ ｾ ~
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Gestio de Antoninho Marmo Trevisan 

Com a saída de Henri Phil1pe Re1schtul e a entrada de 

Antoninho Marmo Trevisan na Secretaria de Controle das Empresas 

Estatais, observamos a continuidade da proposta em se promover o 

saneamento finance1ro das estatais, com o obJet1vo de equilibrar 

o superend1v1damento a que foram submetidas essas empresas e 

atingir assim um maior grau de efic1ência empresarial. A busca 

incessante da efic1ência empresarial, em termos privados, 

empresas estatais, torna-se multas vezes problemática . 

para 

Essas 

empresas, por sua própria natureza, sofrem o conflito de estarem 

vinculadas ao Estado - e portan t o a obJetivos econômicos e 

polít1cos mais amplos - e ao mesmo tempo de participarem da 

economia de mercado. Essa ｣ ｯ ｮ ｴ ｲ r ､ d ｾ ｩ ｯ o por si só já d1ficultar1a 

a verificaçio do grau de eficiência . 

Neste período ｣ ｯ ｭ ･ ｾ ｡ a a se levantar a h1pótese da ｣ ｲ Ｑ ｡ ｾ ｩ ｯ o

de uma hoLdins para as EE Ela teria a ｦ ｵ ｮ ｾ ｩ ｯ o de adm1n1strar 

f1nanceiramente todas as empresas e bancos do setor públ1co . 

Controlaria suas dívidas e ativos, podendo emitir ações destas 

empresas e gerenc1ar o processo de ｰ ｲ ｩ ｶ ｡ ｴ ｩ ｺ ｡ ｾ ￣ ｯ Ｌ , entre outras 

funções . A nova empresa seria subordinada à Secretar1a do 

Tesouro Nacional do Ministér1o da Fazenda < STN >, com a SEST 

transformando-se num departamento da hoLdins . Além disso, 

segundo avaliaçio das autoridades empenhadas na criaçio desta 

hoLdins, ela - controlando financeiramente todas as empresas do 

sistema financeiro - poderia fazer com que estatais com boa 

saúde f1nanceira auxiliassem, através de trans ferênc1a de c a1xa , 

as que nio est1vessem em bom estado . Nesta discussio da ｣ ｲ Ｑ ｡ ｾ ￣ ｯ o



de uma empresa estatal com a func;:ão de uma hol.din8 controladora 

das outras empresas do setor pÚblico, passou o próprio futuro da 

SEST A meu ver, essa discussão sobre a cr1ac;:ão ou não de uma 

empresa hol.din8 refletiu muito mais uma d1sputa de forc;:a entre 

os ministér1os da Fazenda e do Planejamento A cr1ac;:ão da 

transformaria o m1nistro da Fa2emda em um 

"supt:!rm in i stro" de Sarney, dando-1 h e mais for c;: a par· a o cortt r o 1 e 

das EE . Principalmente numa época em que a popular1dade tanto do 

presidente como a do ministro Funaro estavam muito altas . "Com o 

pacote de 28 de fevereiro passado, o governo destruiu o 'dr· agão 

da inflac;:ão '. Com a criac;:ão da grande hol.dins das EE, terá 

condlc;:5es para, finalmente, acabar com o monstro do déficit 

pÚblico . Da mesma forma que ocorreu com a decretac;:ão do Plano 

Cruzado, a nova medida também se traduzirá num ｡ ｵ ｭ ｾ ｮ ｴ ｯ o

extrordinário dos poderes do ministro da Fazenda, Dilson Funaro, 

reforc;:ando a sua condic;:ão de 'superministro' da Nova Repúbl i ca 

O surgimento da hol.dins concretizará o sonho inacabado do 

ex-ministro Delfin Neto : subordinar as EE ao comandante-em-chefe 

da economia, na época Delfin, hoje, Funaro A criac;:ão da SEST, 

em 1979, foi uma tentativa fracassada do ex - ministro nesse 

sentido· sem poderes executivos o organ1smo não conseguiu mudar 

a ordem das coisas no mundo à parte das EE . [Na realidade, a meu 

ver, o ex-ministro Delf1n Neto não tinha o obJetlvo de 

subordinar as EE ao seu comando, e sim tentar reduzir os seus 

gastos para a implementac;:ão de uma política de estabilizac;:ãoJ . 

Reunindo os instrumentos que faltaram à SEST, a 

transformará Funaro num min1stro com poderes superiores aos que 
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Delfin det1n h a no seu tempo de 'super m1nistro' . 

O m1n1stro de Planejamento, Joio Sayad, também terá o 

seu papel reduzido com a cr1aç:ão da ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ Ｘ 8 Afinal ela 

esvaziará enormemente a SEST, um dos poucos organ1smos de peso 

que continuaram na esfera do ministério do Planejamento, 

,<•o > A disc ussão a respeito da ｣ ｲ ｩ ｡ ｾ ［ ￣ ｯ o de uma ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ ･ e no 

Brasil, passa, a meu ver, por uma tentat1va de promover um ma1or 

controle financeir-o das EE. Essa ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ Ｖ Ｌ , entretanto, poder1a 

promover também um direc1onamento quanto aos invest1mentos de 

longo prazo Vale dizer, os objetivos para uma futura empresa 

desse porte deveriam abranger investimentos nos setor es mais 

modernos da economia, dando prior1dade à expansão e consolidação 

dos setores de ponta Portanto, com o saneamento das empresas 

controladas, que abrangeriam inc l usive uma privatizaçio de 

algumas delas, caberia ao Esdad o direcionar recursos para um 

programa de P e O ligado a u ma política 1ndustrial que 

privilegiasse os setores de ponta. 

Como era de se prever, essa proposta não vingou . Vários 

interesses se ergueram contra essa idéia . Havia no governo 

alguns ministros que possuíam grande força junto ao Pres1dente 

da República, além dos enormes interesses das grandes empresas 

estatais que obviamente não queriam a criação da ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ ･ e "0 

Palác1o do Planalto já procura novas alternat1vas para controlar 

financeriamente as empresas estatais, d1ante da reação do 

Partido da Frente Liberal e de seus principais ministros 

<10) 
JORNAL DO B RASIL . Ri.o de JGne\.ro, O i Junho 1S>9<S 
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Aureliano Chaves, das Minas e Energia, Antonio Carlos Magalhães , 

das ｃ ｯ ｭ ｵ ｮ ￼ Ｚ ｡ ｾ ［ ￵ ･ ｳ s - à proposta de ｣ ｲ ｩ Ｎ ｾ ｾ ［ ￣ ｯ o de urna h.otdin8 para 

centralizar as financ;:as dessas (11) empresas" Essas 

contrárias à proposta também partiu de segmentos da 

reac;:Ões 

iniciat1va 

privada, como a FIESP, Bolsa de Valores, e outras inst1tuic;:Ões, 

e finalmente tem-se o completo esvaziamento dessa proposta 

Na realidade, a tentativa de cr1ac;:ão de uma ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ ･ e das 

empresas estatais, principalmente aquelas do Setor Produtivo 

Estatal, foi a busca de uma alternat1va de política econÔmica, 

isto é, o retorno da ｶ ｩ ｮ ｣ ｵ ｬ ｡ ｾ ［ ￣ ｯ o das EE aos ditames da política 

econômica, coisa que através da SEST entre os anos de 1980 a 

1984 foi realizada de forma Incompleta e que depois, com a perda 

de importância desta agência gorvernamental, isso vai se 

tornando mais difÍcil 

Gestão de Júl1o Colomb1 

A SEST, no comec;:o de 1987, passa a fazer parte do 

Ministério da Fazenda. Esta transferência se deu logo após a 

saída do ministro d o Planejamento, João Sayad, e refletiu de 

certa forma a disputa travada entre a Fazenda e o Planejamento 

desde a discussão sobre a empresa ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ n Ｎ . Nesta época assurn1u o 

c argo de secretário um tecnocrata que esteve sempre ligado ao 

órgão, desde os tempos do ex-ministro Delfin Neto Com a entrada 

de Júlio Colombi tentou-se retornar às tentativas de ｲ ･ ､ ｵ ｾ ［ ￣ ｯ o nos 

gastos das EE, coisa que Já poderia ser observada no f1nal da 

gestão de Antoninho Marmo Trevisan "A prime1ra tarefa de 

(
11

) .JORNAL D A TAR DE. SÕ.o Po.ulo. 09 .Junho de 199CS 
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Colombl será a conclusão da rev1são do orçamento de 1987 das 

empresas estatais Esta rev1são foi ditada pela rápida retomada 

do processo Inflacionário e acelerada pela determinação de corte 

d t tZ* b . d 1 e gas os , a 1 xa a pe o Presidente <19> Sarney" . Novamente a 

idé1a de se conter o déficit público via corte dos gastos das EE 

estava sendo cogitada, mas como era de se esperar, isso não 

ocorreu efetivamente. Já no ano de 1987, cfe. título de artigo 

publicado no Estado de São Paulo, de 30/08/87, isso ficar ia 

constatado: "Estatais Já estouram orçamento". Na realidade, pelo 

fato da SEST não exercer a função de Órgão executor da política 

orçamentária - e de fato nunca exerceu esse poder - a contenção 

efetiva dos gastos das EE, coisa que a SEST sempre se propôs a 

fa2er desde a época de sua criação, sempre foi tarefa de difícil 

execw;:ão 

A1nda na gestão de Júlio Colombi, começou- se a estudar a 

implementação de metas de produtividade para as EE ｾ ｳ ｴ ｡ ｳ s metas 

ou indicadores de produtividade serv1r1am para a SEST firmar os 

"contratos-programas" com cada uma das principais estatais 

brasileiras . O "contrato-programa" fixaria metas de aumento de 

produtividade e estabeleceria estímulos parn o seu cumprimento . 

Neles , o cumprimento das metas seria uma pré-condição para a 

empresa ampliar o seu acesso às l1nhas de créd1to, receber novas 

dotaçÕes orçamentárias, tomar novas decisões de invest1mento ou 

•z• ori.fo nosso. 

<t<J>O ESTADO DE SÃO PAULO. SÕ.O Po.ulo . 08 A'br\.l H>B? 
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conceder aumentos reais de salários aos seus funcionários . Essa 

proposta não foi concretizada na gestão de Júlio Colombi 

Gestão de Iram Siqueira Lima 

Com a saída de Júlio Colombi da SEST, este Órgão volta 

para a SEPLAN isso ocorre após longa ｮ ･ ｧ ｯ ｣ ｩ ｡ ｾ ￣ ｯ o entre o 

ministério da Fazenda e do Planejamento . Essa transferênc1a se 

deu sem traumas quanto a disputa de poder entre os do1s 

m1n1stérios. Ela s1gn1ficou uma tentativa de mudança nos rumos 

da SEST, já que o min1stro do Planejamento, João Bat1sta de 

Abreu, não estava satisfeito com a ｡ ｴ ｵ ｡ ｾ ￣ ｯ o desta secretaria 

"Descontente com a atuação da SEST, porém, João Batista de Abreu 

acredita que a SEST não consegue exercer a ativ1dade para a qual 

foi criada em 1979, controlar as estatais E pretende reformular· 

profundamente a Secretar1a E só neste ano (1988) a SEST 

｣ ｡ ｭ ･ ｾ ｯ ｵ u a montar um sistema do acompanhamento físico, para 

avaliar a produtividade e eficiência das maiores empresas 

federais, comparando seus resultados com s1m1lares do setor 

• (14) pr1vado ou de outros pa1ses" 

A ｩ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ￣ ｯ o da nova equipe da SEST fo1 a de promover um 

maior grau de autonomia para as empresas estata1s, através dos 

"contratos-programas" estabelecidos com estas empresas 

Esse fato já sign1ficou por si só um esvaziamento das 

｡ ｴ ｲ ｩ ｢ ｵ ｩ ｾ ￕ ･ ｳ s desta secretaria, o que refletiu a perda gradativa 

da 1mportânc1a e da eficácia deste Órgão como instrumento de 

controle das EE. 

(14) 
JORNAL DO BRASIL. R\.o do Jo.no\.ro. 24 Junho 1998 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A SEST desde sua ｣ ｲ ｩ ｡ ｾ ￣ ｯ o até o final do governo do 

Presidente F1gueiredo cumpriu seu pr1nc1pal papel . Foi uma 

agência governamental que serviu como instrumento da política 

econBmica. Essa política visava claramente a ｲ ･ ､ ｵ ｾ ［ ｯ o do déficit 

publico e a ｣ ｯ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ￣ ｯ o do processo inflac1onário . O diagnóstico 

era o de que a aceleração inflacionária era dev1da, em grande 

parte, ao défic1t pÚblico e que para contê-lo era necessár1o a 

ｲ ･ ､ ｵ ｾ ￣ ｯ o dos gastos das EE Para tanto, a SEST foi usada como 

Órgão responsável pela ｣ ｯ ｮ ｳ ｯ ｬ ｩ ､ ｡ ｾ ￣ ｯ o e ｣ ｯ ｮ ｦ ･ ｣ ｾ ￣ ｯ o do orçamento das 

EE . Bas1camente, através de Ｑ ｮ ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｾ ￵ ･ ｳ s prestadas pelas empresas 

sobre seus gastos e suas fontes de recursos, e após ｡ ｾ ~

d1scussões com os presidentes das empresas e com os respectivos 

ministros, cortava-se gastos de ruste1o e de invest1mento de 

acordo com as metas estabelecidas com o FMI, Apesar da ｦ ｯ ｲ ｾ ｡ a

política apresentada pela SEST nesse período, a ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｴ ｩ ｢ ｩ ｬ ｬ ｺ ｡ ｾ ｾ ｯ o

entre o ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ Ｏ ｓ ｅ ｓ ｔ T e a sua efet1va ･ ｸ ･ ｣ ｵ ｾ ￣ ｯ o foi em muitas 

ocas1ões prejud1cada Vale d1zer, as metas estabelecidas no 

ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ｯ o muitas vezes não eram cumpr1das pelas empresas . 

Durante todo o período observamos "estouros" ｯ ｲ ｾ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ￡ ｲ ｩ ｯ ｳ s que 

eram devidos principalmente ao grande Índice de endividamento a 
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que estavam submetidas a maioria das empresas estatais . Como 

v1mos no primeiro capítulo, elas foram levadas a um profundo 

end1vidamento a part1r da segunda metade dos anos 70, e lSSO 

veio a ser, posteriormente, um foco de pressio sobre o Tesour·o 

Nac 1onal . A ｦ ｯ ｲ ｾ ｡ a apresentada pela SEST, porém, esteve 

diretamente relacionada com o poder de ｡ ｲ ｴ ｩ ｣ ｵ ｬ ｡ ｾ ｩ ｯ o do ministro 

Delfin Neto . Com o "choque" dos JUros internac1onais em 1982 e o 

seu crescente fortalec1mento, conseguiu-se, a partir deste ano, 

profundos cortes nos 1nvestimentos das EE, o que levou o País a 

uma profunda recessio Portanto, nesse período, a 1mportância da 

SEST foi devida ao fato de que, 

conseguiu-se a implementação de 

em 

um 

última 

política 

instância, 

econômica 

extremamente recessiva baseada nos cortes dos gastos das EE . 

Logo após a ｭ ｵ ､ ｡ ｮ ｾ ｡ a de governo e a consequente saída do 

min1stro Delf1n Neto, essa ｰ ｲ ･ ｯ ｣ ｵ ｰ ｡ ｾ ｩ ｯ o com a ｣ ｯ ｮ ｴ ･ ｮ ｾ ｩ ｯ o dos 

gastos das EE vinculada com a redur;:io do déficit pÚblico nio 

esteve na pauta principal das autoridades econômicas . 

que passou a ocupar o PlaneJamento no governo da Nova Repúbl1ca 

não acreditava que a forma mais adequada para se controlar as EE 

passasse pelo teto de d1spêndios globa1s . Vale d1zer, os cortes 

nio são feitos de forma linear, eles passam a ser vinculados à 

ma1or ou menor eficiência e produtividade da empresa. Isso fez 

com que a SEST não Prlv1leg1asse o controle através da ｦ ｩ ｸ ｡ ｾ ￣ ｯ o

de l1mites de dispind1os. Ela passa entio a ser 

preocupada em conseguir maior eficiênc1a das EE 

uma agênc1a 

Tenta cobrar 

maior produtividade, dando ênfase ao controle microeconômico 

Muda- se, aqui, o enfoque de controle, ou seJa, deixa-se de lado 



a ｰ ｲ ･ ｯ ｣ ｵ ｰ ｡ ｾ ￣ ｯ o com 

desvinculando a SEST 

cortes 

da 

l1neares 

polít1ca 
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de investimentos, 

macroeconômica. As 

transferincias de recursos fiscais e as metas de dispind1os 

passaram a ser atreladas ao índice de produtividade ｡ ｬ ｣ ｡ ｮ ｾ ｡ ､ ｯ o

pelas empresas. Porém, pelo fato de a maioria das empresas estar 

muito endividada - e 1sso as torna pouco suscetíveis a esse tipo 

de controle - os resultados não foram os esperados Além disso, 

por se tratar de EE atuando em mercados na maioria das vezes 

monopolísticos e pelas própr1as características dessas empresas 

torna-se muito difícil a ｯ ｢ ｴ ･ ｮ ｾ ￢ ｯ o de parâmetros que balizem uma 

análise do desempenho microeconômico A dificuldade se apresenta 

no momento da ｣ ｯ ｭ ｰ ｡ ｲ ｡ ｾ ￢ ｯ o entre os índ1ces obtidos com outros que 

retratem de maneira mais f1el possível as peculiaridades de uma 

determinada EE Isso, a meu ver, apesar das d1ficuldades 

Impostas, deve ser buscado, pois necessita- se tornar a gestão da 

empresa a mais eficietne possível Portanto, aqui a SEST já 

deixa de cumprir um papel relevante no tocante ao controle dos 

qastos das EE . 

Nos moldes em que se encontra hoje, esta secretaria 

perdeu completamente o seu sentido de ex1stenc1a Sua ｦ ｯ ｲ ｾ ｡ a

quanto a promover cortes substanciais em 1nvestimentos e custeio 

ficou enormemente enfraquecida. A permanência de sua atual 

estrutura só teria sentido no contexto de um polit1ca f1scal 

contenc1on1sta onde a ｦ ｯ ｲ ｾ ｡ a política do governo estive5se 

bastante concentrada, como nos velhos tempos do autoritar1smo . 

Portanto, ela já cumpriu o seu papel e hoJe deixa de ter algum 

sentido a sua permanência como 6rgâo con trolador das EE . 
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Atualmente as empresas estão subordinadas aos respectivos 

min1stér1os, a SEST, ｾ ~ Secretaria do Tesouro Nacional e, a 

"poster1ori", ao TCU. Além disso, dependem do Conselho 

Interministerial de Salário das Estata1s <CISE) para fixar suas 

políticas salariais e de pessoal, bern como do Conselho 

Interministerial de Preços CCIP>, que trata das tar1fas 

públ1cas . Todo esse sistema de controle deveria e poderia ser 

racionalizado de forma a torná-lo ma1s efic1ente . Isso poderia 

ser realizado, por exemplo, com a criac;:ão de uma empresa hoLdin.e 

que coordenasse e abrangesse as pr1ncipa1s EE. Esta Iniciativa, 

porém, deveria vir concom1tante a outras med1das que JUlgo 

necessár1as e que tentare1 expllcitá-las a seguir . 

Em primeiro lugar, dever-se-ia criar cr1térios para se 

promover uma privat1zaç:ão ou mesmo extinc;:ão de Órgãos pÚblicos 

e de empresas que esteJam em setores concorrentes com a 

iniciat1va privada. O termo gera conflitos ideológicos, mas a 

necessidade de uma reforma patrimonial do Estado que passa, a 

meu ver, necessariamente por uma pr1vatizac;:ão, se faz premente 

A necessidade de privatizac;:ão de empresas e de extinc;:ão de 

alguns Órgãos públicos deve ser entendida como uma mane1ra de 

tornar o Estado mais eficiente no tocante a atender as 

necessidades básicas da populac;:ão, e para isso e m1ster torná-lo 

menor. O Estado não pode ma1s arcar com custos desnecessários 

que na maior1a das vezes só serve a interesses altamente 

corporat1vos - ao manter empresas totalmente defic1tárias e que 

não gerem retornos sociais sufic1entemente compensadores . Isso, 

obviamente. deve ser realizado com critério, ｾ ~para que nao se 
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corra o risco de entregar um patrimÔnio público a título de 

､ ｯ ｡ ｾ ￣ ｯ o ao capital privado . 

Em segundo lugar, deve-se promover a completa ｳ ･ ｰ ｡ ｲ ｡ ｾ ￣ ｯ o

do que é entidade típica de governo e que portanto não gerando 

rece1ta própr1a, depende quase que exclusivamente de recursos 

fiscais, de empresas que geram recursos através da venda de bens 

e/ou ｳ ･ ｲ ｶ ｩ ｾ ｯ ｳ s ｒ ･ ｣ ｯ ｮ ｨ ･ ｾ ｯ o as dificuldades em se obter cr1térios 

precisos para esta ｳ ･ ｰ ｡ ｲ ｡ ｾ ￣ ｯ Ｌ , mas eles devem ser buscados de 

mane1ra a viabilizar um sistema de controle mais eficiente As 

primeiras devem possuir um Órgão que controle os seus gast o s e 

também o se déficit. Esse déf1cit deve ser reduzido de tal forma 

a não comprometer a ｡ ｴ ｵ ｡ ｾ ￣ ｯ o da ent1dade . Nesses casos deve-se 

"enxugar" de forma eficiente a máqu1na estatal, inclusive com 

demissões de funcionários ociosos e não concursados . A ｲ ･ ｬ ｡ ｾ ￣ ｯ o

n9 de func1onários públ1cos/nQ de habitantes no Brasil é 

extremamente elevada quando comparada a outros países , 

refletindo um alto empreguismo no ｳ ･ ｲ ｶ ｩ ｾ ｯ o pÚblico . 

Quanto às EE propriamente ditas, após a citada 

ｰ ｲ ｩ ｶ ｡ ｴ ｩ ｺ ｡ ｾ ￣ ｯ o ou mesmo ･ ｸ ｴ ｩ ｮ ｾ ￣ ｯ o de algumas, a 1dé1a de ｣ ｲ ｩ ｡ ｾ ￣ ｯ o de 

uma ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ ･ e me parece interessante . Ela promover la a 

｣ ･ ｮ ｴ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ｾ ￣ ｯ o administrativa das grandes EE, ta1s como a 

Petrobrás, Cia Vale do Rio Doce, Eletrobrás, S1derbrás, etc 

Além do controle dessas empresas, controlaria também o Banco do 

Brasil, Caixa Econômica Federal e o BNDES . A idéia seria a 

ｦ ｯ ｲ ｭ ｡ ｾ ￣ ｯ o de um "ca1xa único", onde as contas de todas as 

c ontroladas, inclusive as do sistema financeiro, fossem 

centralizadas. Isso facilitaria a ｡ ｬ ｯ ｣ ｡ ｾ ￣ ｯ o de recursos para 
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investimentos, saneamento financeiro, etc., entre as empresas . 

Esta ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ ･ e controlar1a inclusive a eficiência da gestão das 

controladas, podendo despedir administradores que 

correspondessem às expectat1vas . A d1ficuldade para a ｣ ｲ Ｑ ｡ ｾ ￣ ｯ o

desta ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ ･ e se apresentaria quanto ao aspecto político, no 

momento de enfrentar os interesses corporativistas das grandes 

EE Não seria fácil para uma empresa superavitária aceitar a 

drenagem de recursos para outra em ｰ ｯ ｳ ｩ ｾ ￣ ｯ o deficitária . 

Finalmente, para mitigar um eventual poder que teria o 

presidente da controladora, caberia ao Congresso Nacional 

escolher todo o corpo administrativo, inclusive com poderes para 

a ｳ ｵ ｢ ｳ ｴ ｩ ｴ ｵ ｩ ｾ ￣ ｯ o da d1retor1a, caso fosse necessário. As 

controladas deixariam de ser subordinadas aos 1numeros 

ministérios e/ou secretarias, recebendo dos min1stros somente a 

ｯ ｲ ｩ ･ ｮ ｴ ｡ ｾ ￣ ｯ o técnica sobre sua própr1a polít1ca tecnológica e de 

｣ ｯ ｭ ｰ ｯ ｳ Ｑ ｾ ￣ ｯ o de seus at1vos. Quanto aos gastos em se criar uma 

empresa destas ｰ ｲ ｯ ｰ ｯ ｲ ｾ ￵ ･ ｳ Ｌ , poderiam muito bem ser aprove1tados 

os recursos humanos advindos das atuais agências de controle Em 

1986, quando a Petrobrás apresentou um grande superávit em suas 

contas, devido principalmente a queda do ｰ ｲ ･ ｾ ｯ o do petróleo 

intenacional e a ｭ ｡ ｮ ｵ ｴ ･ ｮ ｾ ￣ ｯ o do ｰ ｲ ･ ｾ ｯ o interno, a idéia de 

｣ ･ ｮ ｴ ｲ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ｾ ￣ ｯ o das contas das EE foi levantada pelo m1n1stér1o da 

Fazenda Devido a problemas políticos ela não foi implementdda . 

A meu ver, isso diminu1ria a pressão que algumas EE, por estarem 

altamente endtvidadas, exercem sobre o Tesouro Nacional A 

ｨ ｯ ｾ ､ ｩ ｮ ･ e ter1a como uma de suas ｦ ｵ ｮ ｾ ￵ ･ ｳ s a drenagem de recursos 

entre as empresas Não estamos defendendo aqui a idéia da 
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criaç:ão de um "sistema fechado" do ponto de vista do fluxo de 

recursos . Apenas a idéia de que esse s1stema de controle seria 

mais eficiente do que o anteriormente usado e ele, 

consequentemente, diminuiria a pressão sobre o Tesouro Nac1onal . 

A nosso ver, é líc1to em algumas s1tuaç:ões a ｵ ｴ Ｑ Ｑ Ｑ ｺ ｾ ￧ Ｚ ￣ ｯ o de 

transferências de recursos fiscais para as EE . Por exemplo, 

quando necessita-se aplicar uma política de Investimentos em 

determinado setor e isso deve ser r·ealizado através de uma EE . 

Neste caso, pode ser altamente compensador - pr1ncipalmente pelo 

efeito multiplicador gerado- a ut1lizaç:ão de recursos fiscais 

para o investimento produtivo 

claro é que as EE devem ser 

O que estamos tentado deixar 

controladas no tocante à sua 

necessidade de financiamento . As transferência flSCdlS 

representam, em última 1nstância, recursos provindos de toda a 

s oci e dade e por isso devem ser minlmizadas e apltcadas de 

mane1ra a ma1s efic1ente possível 

Outro fator importante a ser destacado e que não e mais 

possível usar os preç:os públicos como 1nstrumento 

anti - lnflacionário, sob pena de se aumentar a pressão sobre o 

Tesouro Nacional . A ut1lizaç:ão da política tarifária como 

tnstrumento de política econ8mica para se conter o process o 

1nflac1onário é válida no geral, nas atualmente só iria 

c omprometer ainda mais as finanç:as das EE . Como se sabe, a EE 

tem três fontes financiamento· recursos provindos de receitas 

própr1as, operaç:Ões de crédito interno e externo e recursos 

fisca1s . A idé1a é maxim1zar as rece1tas prÓprias, controlar os 

recursos creditícios e m1nim1zar as trdnsferências . Uma empres a 
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hoLdi..rljJ facilitaria o controle do crédito, isto é, controlaria o 

índ1ce de endividamento das controladas e aJudarla a m1n1mização 

da necess1dade de transferências fiscais, justamente pelo f luxo 

de recursos de empresas superavitár1as para as deficitárias . Uma 

política de realidade tarifária facilitaria a obtenção de 

recursos propr1os, ajudando o seu auto-financiamento . 

Quanto às atuais dívidas das EE, dever-se-ia fazer uma 

escolha política no tocante a qual o setor ou grupo da soc1edade 

arcar1a com seu pagamento Nio me parece socialmente justo que 

toda a soc1edade e princJpalmente o assalariado em geral assuma 

essa responsabllidade, v1a transferênc1as f1scais Isso deveria 

recair sobre o grande cap1tal e pr1nc1palmente sobre o capital 

financeiro que foi, em última instânc1a. o grande benefic1ár1D 

das políticas 1mplementadas na década de 80 Obv1amente as 

dif1culdades políticas em se obter esse tipo de solução são 

mu1to grandes . Atualmente o gover·no tenta a colocação 

compuls6ria ao sistema financeiro dos chamados ''Certificados de 

ｐ ｲ ｩ ｶ ｡ ｴ ｩ ｺ ｡ ｾ ［ ￣ ｯ Ｂ " Esses certif1cados seriam adquiridos 

compulsoriamente pelo sistema finance1ro e servír1am em um 

momento posterior para a compra de ações das empresas a serem 

pr1vatizadas Isso reflete a tentativa de se 1mpor ao setot-

financeiro os custos do end1vidamento das EE. Como er·a de se 

prever, isso não está sendo realizado sem resistências e as 

dificuldades já começam a surgir. 

Finalmente, verificando-se a sua exper1ência passada ao 

longo dos anos 80 e baseando-se na pouca eficácia dos métodos de 

controle utilizados, a permanência da SEST como agênc1a 
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responsável pelo controle das EE já nao se reveste de grande 

importância Em seu lugar, como foi colocado acima, deve-se 

criar mecanismos de controle que abranjam separadamente as 

ent1dades típicas de governo e as e mpresas do SPE 

Especificamente no caso de empresas produtivas, a ｣ ｲ ｩ ｡ ｾ ￣ ｯ o de uma 

hDLdi.n8 seria uma boa alternativa, mas o fator político seria o 

grande obstáculo a ser vencido . 
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1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

CARGA lRIBUTAAIA B.!UTA GLOBAL. - EM % 00 PIB 

- 1960/1969 -

Ｒ Ｐ Ｌ Ｑ ｾ ~

Ｑ Ｘ Ｌ Ｘ ｾ ~

17,8% 

18,0% 

19,4% 

21,8% 

24,1% 

23,4% 

26,7% 

24,2% 

DADOS : CEF /FGV 

18,7'1. 

21,8% 

24,5% 

CITADO: REZENDE, F. "A Evolução das Funções do Governo", PPE, 
1 (2), p. 253, dez./1971. 
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Ftyura III 

.. . 
ｐ ｒ ｏ ｄ ｕ ￇ ｾ ｏ O INDUSTRIAL: TAXAS MEDIAS ANUAIS DE CRESCIMENTO REAL SEGUNDO 

CATEGORIAS DE USO E PERTOJOS ｓ ｅ ｌ ｅ ｃ ｬ ｏ ｎ ｾ ｄ ｏ ｓ S ｾ ~ 1968/82 

(Em I ao Ano) 

. TOTAL - 1969/74 1975/78 1979/80 19.81/22 ' 1968/82 
. 

Total 12,9 6,7 7,0 -5,0 7,9 

Bens Intermediãrios 13,3 8,3 8,3 -5,2 8,6 
Bens de Capital 18,3 6,0 5,8 -14,9 8,3 

Bens de Consumo Durãveis 22,5 6,0 9,2 -11,3 11 ,2 

Bens de Consumo Não-Durãveis 8,8 5 'l 4,8 -0,2 6,0 

FONTE: ｉ ｂ ｇ ｅ ｾ ~ Indicadores Conjunturais da Indústria {1971-82), e · Bonelli e 
Werneck (1978) para o per1oáo anter1or a 1971. 
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EVOI.U;ÃO OOS PRINCIPAIS ｾ ｉ ｃ ｅ ｓ S DE PREÇOS GERAIS E DE POODtJI'OS 

Ot\5 D1PRESAS EsrATP..IS POODL'TIVAS - 1970/84 

(Taxa de crescimento média dos preços rr.éd.ios anuais) 

lGP-DI 

IPA-Be!'1S Prcd.: Hatérias-Primas 

x-lá::U.a dos Der i vaC.os do Pet.róleo 

Gasolina 
Oleo Diesel 
Cleo Col1bustí vel 

Tarifa Média E:1ergia Elétrica 

Resideãcial 
Industrial 

Prcd. Fe..-ro CVRD - .t-1erc. L11terno 

IPA-?rod. l:nd.: Ferro, Ｏ Ｑ ｾ ~ e Ce.rivados 

FCN'I'ES: IBRS/FGV., On>, EI...ETroBRAs e CVRD. 

/Fbs. 
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. . 
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ｾ ~
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Figur-a V 

A Cme da Amérial Latina 

Volume líquido do merado de euromoed2s 

Volume líquido do mcrado 
Fim de ano• definido rigorosamente 

(bill-5cs de dólares} 

1964 12 
1965 13 
1966 16 
196.7 21 
1968 20 
1%9 44 
1970 57 
1971 71 
1972 92 
1973 132 
1974 177 
19n 205 
1976 247 
1977 300 
1978 375 
1979 475 
1980 575 
1981 661 
1982 686 
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. . . 

ｾ ~CONT/..S 1970/73 19H/78 1979/83 

PIB 12.2 6.5 . o.a 
racr 15.3 • fi.l .. 7 . 1 
Ｂ ｬ ｮ ｶ ･ ｳ ｴ Ｑ ｾ ｮ ｣ ｮ ｴ ｯ ｳ s PI:TROBRJ.s H.l !. .. 4 , ( , 

11) ) $ ｾ ~ i o o 1>f: J:tn r.> li.. ".111 ·I ｾ ~1-

.. 

'9/\ 
ｾ Ｂ ｩ i \ w \ 
I \ 

i \ 
\ 
' 
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,. ... _,. 
.. 
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<XNPOSIÇÃO E ｃ ｒ ｅ ｓ ｃ ｕ Ｎ ｾ Ｂ ｬ Ｇ ｏ O DA CN'I'N:Ji:J Brul'A ｾ ｲ ｵ ｨ ｬ Ｎ Ｎ . OC REC.'ORSf'6 O."!EJN15 '\'1}1 UJ.\ NO 4!..3l/76,POR 

SE'roR DE ATIVr.IW::lE - 1972/81 

Participação ro 'Ibta1 do Dq:lréstim:l I 
Ｍ ･ ｲ Ｎ ｾ ｜ \

Taxa Crescilr.en·..:> t-1édia A."lual (US$ mrr.) 

1972 I 1975 I 1977 I 1979 I ·1981 I 1975/72 I H77/75 I 1979/77 I 19a1177 

roru. 100.0 100.0 100 . 0 100.0 100,0 14.7 13.5 . 33.4 - 6 . 3 
Setor PÚblio:> 24.9 50.4 5.L.5 76.8 69.6 45.0 14.7 63.0 -10.8 

; 

Energia 3.6 4.8 12'.2 18.5 Ui.S . 26.0 81.3 64.4 12.1 
Siderurgia 0.2 1.9 12.6 10.6 4. 2 164.3 . 191.2 . 22.3 -41.1 
?etroqulr.ú.ca • 2.9 3.4 2.8 l.S 6.9 21.5 2.3 - 0.8 97 . 4 

Setor Privado 75.1 49.6 48.5 23.2 30.4 - 0.1 12.2 - 7.7 7.3 

rct."'E: Daà::ls pril:'.ários QII.VIIXJFF, P., "Olvida Externa a PoUtica Ec:x:lnânica", Ed. Bns1l..iense, 1984; P•. 96. 
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!r-;oTCES 

A. "'i 
I ｊ Ｎ ｾ ~ ｉ Ａ ! I ｊ Ｎ ｾ ｴ ｊ Ｎ . I J.'J/2 I ,CJ IJ I Hí4 

-
FREX;U ｾ ￭ Ｎ Ｎ ｃ ｄ ｉ ｏ O OCRI\Ii\C'OS DE PE'OOLOO 
l(:c;Jll 100.,0 100,5 110,2 107,0 137,5 . 
J,\'lF,\ ｾ ｾ ｕ ｜ \ DE ｾ ｉ ａ A EI..:."'1ruG. 
(lrS %·Ih) 100,0 100,4 109,0 108,0 100,8 

I'R/0 ｾ ｉ ｏ O HIN. f'ElOO - CVRD: 
.. 

Ｚ : ｾ Ｚ ｬ l ｴ Ｎ Ｚ ｊ ｜ Ｐ Ｐ 0 li'I'I"E:KO (Cr$'/t./m) 1oo:o 113,5 172,4 166,8 169,3 

1m - rc:nro, N;O E DERIVJ\OOS 100,0 · .. .97' 7 94,6 95,5 103,0 

tk..TIJ\: • Deflator utilizado: IGP-OI. 

rry TT'ES : Dados prirnãr i os PE'l'R)SRÂS, EI..E'I'roBRAs, CVRD e IBRE/FGV. 
Ｇ Ｈ ｜ ｦ ｑ ｎ ｾ ｲ r ｾ Ｎ ｬ ｴ Ｎ Ｎ ｾ Ｎ .

"12.A.Sil. 
Ｕ ｜ Ｎ ｉ ｏ ｉ Ｎ ｶ ｾ Ｎ ａ ｬ Ｚ ＾ > fl.!:AL "'Do'S ｴ ｴ ｴ Ｌ ｩ ｾ ｃ ｉ ｐ ａ ｩ ｴ t

''"o· Ｑ Ｇ Ｑ ｾ ~
);.. ,. .. , I 

ｾ ｾ ~ --- ·----.--. 

PfÍE.9' S' 'b ... 3 lôS"TATA(\. 

nltsta. ｬ ｦ ｾ ｯ ﾷ ｬ ｯ ｯ o
..... ｾ ~

,, '' , .. \ ... \ ｾ ﾷ ﾷ · .... ｾ ~ . .. -·--, ,, .. '- ........ . ｾ ［ Ｌ ｲ r__ _ 
uol ·: ' ,, . "'···· '• • . <. ,• 
'"- -- -- . - . '· ' \ ,ft!; '• . ' . ,,._ . ,. ' \ . 

I ｾ ~ ,. ' • •' 
rlo-- · ----- I"-..- c.: ........ ,'• • .•• , ,• 
Ｇ Ｂ ｾ ~ ,' ... ｾ ~ • ·.' ... _,!·:;· ,.·' . ' . ....... \ u • -- , • t . . . . - - - , . . . . . • I,, --' . Ｌ ｾ ~ . , ' 
•\- _.. , ... -- ｾ ~ ... • '.1 • ,' . _, 
IJJ ,' ｾ ﾷ ･ e \ '/) / · 

I • \ I 
u. -.. 1 , • \ I 
, .. L__ ,• .. • .... -· 
.., . .,.; too(-= · .. · ... ·-.... _._ .. _, __ .,., ,. ---- . --

tllll. -

0 I ..... r=- ·,, 
'- . -· -· . . ·- • - ---·- - - • .. .,. . St) • 
(I ... •-...... Ｌ Ｌ Ａ ｾ ｟ Ａ ｜ ￇ ｪ ｾ ~

,. L ___ _ . --- - ---- ·---- · .• ·- - · ·- ·- - - -- ｾ Ｂ Ｂ Ｍ Ｇ 'r ·-,....._ .. 
,,)., ｾ ｾ ~ lt lj H H }' . n ｉ ｾ ~ ｾ Ｑ 1 1\D fi ll I} (i C' 

Ｇ ｢ ｜ Ｌ Ｎ ｾ ｾ ｔ ｯ Ｇ ｴ ｴ Ｎ . 1e" • ｾ ~ -:t 
Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ｾ Ｍ Ｍ Ｎ Ｎ Ｎ Ｎ . i ........ ,..... •• ... = - f. 

I J.'J75 I 

154,9 

108,5 

' 163,8 

107,1 

.1976 I 

235,3 

97,1 . 

235,9 

94,3 

.. 

I 
I 
l 
ｾ ~

I 
I 
1 
I 

I 

.i 

1977 I 1978 I 1979 I 1980 I 1981 I 1982 I 1983. I 1984 

170,3 160,6 164.,6 195,7 221,1 206,3 211,5 213,0 

91,2 87,0 83,3 79,2 87,1 81,5 n;1 65,8 

205,5 . 168,3 .154,3 . 162,8. 112,5 116,5 152,7 141,4 

89,8 85,2 .79,2 67,7 63,2 60,1 46,4 ｾ Ｓ Ｌ Ｒ 2

ﾷ ｾ ~ t 

Defasagem Acumulado de Preços 
"di .. ｾ ｾ ｾ ~ S.IOt'-11- ａ ｯ ｾ ~ 00 IGP•OI ｬ ｾ ､ ｬ Ｑ Ｉ )
... 

ｯ ﾷ Ｎ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ］ Ｍ ］ ］ Ｍ Ｍ Ｍ ］ ｾ Ｍ Ａ Ａ Ａ !

1980 1981 19112 19113 190-4 1963 

CRt/POS ｬ ｴ ｏ Ｈ ｾ ｉ ｉ ｉ ￚ Ú - 'ITIIOidt ｾ Ｇ ｏ ｉ ｏ ｔ ｏ ｉ ｉ ｉ ａ ｉ I

1Lt'fii01114S -----· TnU1141 - · - · --CVIIO 

,• 

·..... .. ｾ ~



ｾ ｭ ｑ ｲ ･ ｳ ｡ ｳ s Federais 
. I< c c e i ta Própria 
Operacional 

.Outras 
Ｎ ｔ ｲ ｾ ｮ ｳ ｦ ･ ｲ ￪ ｮ ｣ ｩ ｡ ｳ s do Governo 
.Tributárias 

.Aux. e Subvenções 

Er.1Eresas Estaduais · 

.Receita Própria 

.Operacional 

.Outras 

. Transferências do Governo 

.Estados 

.União 

BRASIL 
ｅ ｾ ｴ ｐ ｒ ｅ ｓ ａ ｓ S FEDERAIS E ESTADUAIS 

CO?-IPOSICAO DA RECEITA CORRENTE 

1969 

AGRICUL11JRA C:CNl.JNICA ENERGIA FINANCEI 
ABASTEC. COES - RO -

100,0 100,0 100,0 100,0 

100,0 7 4, 7 100,0 99,9 
96,6 61,9 81,6 88,6 

3,4 12,7 18,4 11,2 

- 25,3 - 0,1 

- - - -
- 25,3 - 0,1 

100,0 100,0 100,0 100,0 

95,3 59,3 94,0 98,6 

89,9 50,9 67,3 77,5 

5,4 8,4 26,7 21,2 

4_, 7 40,7 6,0 1,3 

3;2 5,6 5 to 0,3 

1,5 35,1 1,0 1,0 

MANUF. E 
DIVERSOS 

100,0 
99,7 
96,2 

3,4 

0,3 

0,3 

0,2 

100,0 

80,6 

76,8 

3, 8 

19,4 

0,5 

18,9 

.. 

. -
lC 
c: -c, 

...... 
X 

E 

SERV. 
POBLICOS 

-
-
-
-
-
-
-

100.,0 

7 7 ··6 

61 • 8 
15 , 9 

2 2 , 3 

0,5 

21,3 

FONTE: ''Atividade empre saria1 dos governos federa 1 e estaduais - "Conj untura Econômica 

vo1. 27 - junho/1973. 

... 

TRANSPOR - TOTAL TES 

100,0 1110,11 

67,3 95,3 

5 R , 8 87,6 
8 • 5 7 • 7 

32,7 4 • -: 

0,2 -
35,5 4 • 7 

100,0 100,0 

62,0 87,5 

57. 5, . 6 9. 9 

4, 6 17 , (1 

38,0 1 2 • s 
2,6 2 • j 

35,4 • 1 o, s 



-
1::-:1prcsas FcJerais 
I\ c c c 1 ta Própria 
ｬ Ｉ ｰ ｾ ｲ ｡ ｣ c ｩ ｯ ｾ ｴ ｡ ｬ l

llutras 

Transferências do Governo 

lributárias 

\ux. e Subvenções 

i.mptc;:,clS ｅ ｳ ｴ ｡ ｾ ｵ ｡ ｩ ｳ s

i:cceita Própria 

Operacional 
Outras 

transferências do Governo 

Est:1do 

União 

FO:-.:TE: FGV/IBRE 

Blto\S I L 

SETOR El-IPRESAR I AL EST.A. TAL FEDERAL E ESTADU.A.L 

ｃ ｏ ｾ ｉ ｐ ｏ ｓ S IÇAO DA RECEITA 

1975 

AGRICULTIJRA CQ\!UNICA FINANCEI MANUF. - E 
/\BASTE C. COES - El\'ERGIA RO DIVERSOS 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

58,7 9 4 I 3 97 '4 100,0 100,0 

46,0 74,0 87,4 88,4 95,8 
12,3 19,8 10,0 11,6 4 , 1 

41,3 5 , 7 2,6 - -
. 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

89,4 83,3 99,1 99,3 94,6 

68,2 83,3 87,4 83,3 85,7 
21,2 - J.1,7 16,0 8, 9 
10,6 16,7 0,9 0,6 5 ,4 
6,8 16,7 0,1 0,5 5 , 1 
3,8 - 0,8 o , 1 o I 3 

. 
"Regionalização das transações do setor pÚblico" - 1976 . 

.. 

., -..0 
c .... 
ｾ ~

X 

SERV. 
P013LICOS 

100,0 

8 7,1 

53,6 

33,6 

12,9 

100,0 

93,8 

80,2 

13,6 

6 '2 
6 , 1 

o , 1 

c 

E --· - ｾ ~ - - - . - ｾ ~ -

TRANSPOR I 

TES - I rm·AJ 

I 

100, o -
73,8 9 7 , L' 

66,4 9 o ' 1 

7 , 5 7 ) 5 
-

26,2 2 , -l 

J 

10 o, o 100,0 

68,1 9 .t , ｾ ~

46,2 7 91 •l 

21,9 15,1 

31,9 5, s 
31, 8 5 , o 
0,1 

i 
o, 5 



Est rutura de Recursos - ｏ ｩ ｳ ｰ ｾ ｮ ､ ｩ ｯ ｳ s - Setor Produtivo Estatal 
ｐ ｅ ｒ ｃ ｾ ｎ ｔ ｕ ａ ｌ L

198C 1981 1982 1983 1984 1985 1986 

OISP(NOIOS 
ｏ ･ ｳ ｰ ･ ｳ ｾ ｳ s ､ ｾ ~ Capital 35,95 31 ,75 33,01 27 98 23,11 39 , 59 34 ,1 8 

Investimentos 26 106 26 ,20 26,16 18 ,65 16 , 96 16126 16169 
Amortizações 5191 5 ,01 4100 7146 3,71 10,71 14,35 

In ternas 2,40 1 • 15 1 ,31 2,99 2 , 89 3,35 4 ,61 
Resolução 63 - 0,53 0169 1 103 1 147 1 ,33 1 Ｎ Ｑ ｾ ~
Externas 3,51 3,05 3,87 3,44 4. 54 7,02 9107 

Outras Despesas de Capital 5,1 0 5,22 3,16 2,52 3,33 1 , 14 3163 
(-) Transferencias de Capital -1 ,13 -1 ,72 -l,SD -0,66 1 ,09 0,82 1 ,60 

Despesas Correntes 61 ,01 65,24 66,78 72,01 71 ,83 69,21 65 ,02 
Oespesas e Encargos Sociais 11 ,22 11 ,18 12,16 10,01 8,62 9,62 11 , J 1 
Encargos Financeiros 4,11 7 ,36 10,19 11 , 12 13,75 13,35 11 ,1 5 

Internas 1 ,15 2.17 2,74 2,89 2,15 2,98 2,79 
Resolução 63 - 0,85 1 ,40 1 ,35 1. 73 1 ,39 9'; ·1 ., 
Externas 3,78 1 • 33 6,03 7 ,16 8,77 9 ,07 7 , ó J t-' 

Outros Custeies 13.12 47,00 11 ,83 50 ,U6 50 , 51 46 ,30 12,95 lC 

(-) Transferências Correntes -0155 -0,31 -0,20 -01?8 -0 , 36 -0,56 - -Q,]Q c .. . 
Aplicações Liqudida - - - -

C,; 
0 101 o 117 (I, 7 9 

Aplicações (Aprov. pelo CMN) - - - - 0,04 0 ,1 9 0 , 70 X 
....... 

TOTAL DE OISP(NDJOS 100 ,0 10010 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

RECURSOS 

Receita Operacional 67,23 65181 65,18 Ｖ ｾ Ｌ Ｖ Ｙ 9 70 ,70 67 ,02 67,93 
Receita ｾ ｾ ｯ o Operacional - 3,63 4,57 6,31 6 ,11 6,37 2, 913 

Ｍ ｾ ｒ ･ ｣ ｵ ｲ ｳ ｯ ｳ s do Tesouro 3,63 6195 5,69 4,18 4 ,36 4 ,76 7,63 
Operações de Crédito 17,46 17, 28 19,85 11 • 51 19,11i 11 ,46 8,0-l 

Jnternas-I:Oedas 7,76 3,07 4,42 3,05 2,88 2,80 3,33 
Internas-Bens e Serviços 1 ,47 1 ,11 1 ,25 0,81 0,85 0,31 0,63 
Resolução 63 - 3,82 1 ,33 0,37 0 ,19 o 131 0 ,63 
Ex ternas -Moedas 5,G8 5187 8,96 4,53 13,06 5 ,05 1 '13 
Avis. IIF/38/69/08588 - - - - - .. 0 ,92 

Outros Recursos 11 ,41 7,30 6,82 9,20 6140 6,92 8 ,37 
(-) Transferências Totais 1 , 98 1 '9!) 1. 72 0,95 I ,46 1 ,39 I ,42 

Var. Op. Cred. Curto Prazo - 1 ,99 2,13 8,61 0,36 9,51 8,49 
Var. de Valores de Terceiros I ,52 o. 31 0 , 22 0 ,23 0 ,27 -0,95 o ,69 
Var. do Disponível -1 ,31 -1 ', 1 -2,68 -1 ,30 Ｍ Ｕ Ｌ Ｙ ｾ ~ -,,53 •2 119 

TOrAL DE RECURSOS 100,0 100,0 100 ,0 100 ,0 100,0 100 ,0 100,0 
- . --

FONTE: SEST·SEPLAN. 



F1gura XII 
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NUMERO DE ESTATAIS CRIADAS POR ANO. 
(1 908-19ô0) 

Ｕ Ｕ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｌ ,

so 

20 

15 

1t> 

Ｂ Ｔ Ｍ ｩ Ｎ Ｎ Ｎ ａ Ｋ ｾ Ｍ ｾ ~

08 12 ld 2t) 24 28 .12 .36 40 +4 .... ｾ ~ 52 Ｕ ｾ ~ $lj 64 ｾ Ａ Ｓ 3 72 ,,.; ｾ ｻ Ｉ )

ANOS 
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F1gU1 ＼ Ｎ ｾ ~ XlV 

O OHÇJ\!.8\ro Sl:S"T E ·o oJ:·lPtJlD 00 ｄ ｾ Ｎ ｊ Ｇ ｉ ｃ ｉ ｔ T Dl\5 1-.l·ít>HESl\S ESTl\TlüS 

I. Dispêndios 

Despesas de Capital 
Investimentos 
l\rnortizações 
Outrõs Despesas de Capital 

ｾ ･ ｳ ｰ ･ ｳ ｡ ｳ s Correntes 
· Pessoal e Encargos Sociais 

Encargos ｆ ｩ ｮ ｡ ｮ ｣ ･ ｩ ｾ ｯ ｳ s
Outros Custeios 

Dispêndios Globais/Orçamento SEST 
ﾷ ａ ｰ ｬ ｩ ｣ ｡ ￧ Ｕ ｾ ｳ s Liquidas 

Total Disp6ndios e Aplicações 

II. Recursos 

Receita'Operacional 
Receita Não Operacional 
Outros Recursos 
Recursos do Tesouro 
ｏ ｰ ･ ｾ ｡ ￧ ￵ ･ ｳ s de Crédito 
Variações nas Operações de Crédito de Curto Prazo 
Variações de Valores de Terceiros 
Variações do Disponivel 
Total de Recursos 

III. Déficit 

(Receita Operacional + Receita Não Operacional +.Ou 
tros Recursos + Recursos do Tesouro + Variações do 
Disponivel) - (Despesas Correntes + Investimentos + 
+ Outras Despesas de Capital) 

IV. Financiamento do Déficit 

Operações de Crédito t Variações nas Ooerações de 
Crédito de Curto Prazo + Variações de ｖ ｾ ｬ ｯ ｲ ･ ｳ s de 
Terceiros '- .1\rnortizações - Aplicações Liquidas 

' 




